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RESOLUÇÃO N°66/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Concorrência   

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Concorrência. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 6 de março de 2024. 
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Procurador-Geral do Município 
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CONCORRÊNCIA 
90012/2026 
  

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493) 

 

OBJETO 

Cercamento e implantação de passeios públicos no entorno do Zoológico 
Municipal de Cascavel 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 3.894.647,64 (três milhões, oitocentos e noventa e quatro mil, 
seiscentos e quarenta e sete reais e sessenta e quatro centavos) 
  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 27/04/2026 às 9h (horário de Brasília) 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
www.gov.br/compras 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] / por [item]  
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto]  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO 
SABRINA VASCONCELOS BEZERRA, DESIGNADA ATRAVÉS DO 
DECRETO Nº 19.917/2025 
  

http://www.gov.br/compras
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 

CONCORRÊNCIA Nº 90012/2026 

(Processo Administrativo n° 24034/2026) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação,  na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Cercamento e implantação de passeios públicos no 

entorno do Zoológico Municipal de Cascavel, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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2.5. Observado o disposto nos §§ 1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 será concedido 

tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

  

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total do item (Respeitado o limite de DUAS CASAS DECIMAIS para 

os centavos); 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 
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4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 1% (um por cento). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
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5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o  

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do 

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com o item 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto na regulamentação municipal. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 
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6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), e 

Cronograma Físico-Financeiro, com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 

6.12.2. O Agente de Contratação oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade de 

correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 

6.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 
 

  P á g i n a  15 | 23 
Minuta Padronizada de Edital de Concorrência/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 66/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 

de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor 

exigido para os licitantes individuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.3.2. No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, além dos contratos 

sociais e da documentação referente à habilitação fiscal, social e trabalhista de todas as 

consorciadas, deverá ainda ser apresentado, junto aos documentos de habilitação, o Termo de 

Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do inciso I do art. 15, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

7.3.2.1. Caso o consórcio sagre-se vencedor, deverá apresentar a constituição registrada no 

prazo de 10 (dez) dias úteis após o encerramento da sessão, prorrogável por igual período 

mediante solicitação justificada. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado na Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, ou através do telefone 45 3323-6635 de modo que seu agendamento não coincida 

com o agendamento de outros licitantes. 

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo 

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.14.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação/Comissão em decisão fundamentada. 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.20. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

7.20.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021: 

12.1.1  Por parte do licitante: 

I. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o 

certame; 

II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

f) Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

https://cascavel.atende.net/
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h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.2.  Por parte do contratado: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Poderão ser aplicadas aos que incorrerem nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I.Advertência; 

II. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) calculada sobre o valor 

do contrato licitado ou celebrado, ou da parcela inadimplida, observados os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade; 

III.Impedimento de licitar e contratar; 

IV.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

9.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.   

 

9.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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9.5. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.6. As sanções previstas ao Contratado PODERÃO ser aplicadas também ao detentor de Ata 

de Registro de Preços, no que couber; 

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Licitante/Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

Decreto Municipal n.º 17.664/2023. 

9.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrente deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

9.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: pregao@cascavel.pr.gov.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:pregao@cascavel.pr.gov.br
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11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

11.11. O download do aplicativo do Compras.gov poderá ser realizado acessando o endereço 

eletrônico contido na capa do edital.   

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1. ANEXO I – Termo de Referência e documento complementar 

11.12.1.1. Apêndice “A” do Anexo I – Qualificação Técnica da Operacional (Empresa); 

11.12.1.2. Apêndice “B” do Anexo I – Qualificação Técnica do Profissional; 

11.12.1.3. Apêndice “C” do Anexo I – Qualificação Economico- Financeira, Declaração 

de Compromissos Assumidos com a Iniciativa Privada e a Administração Pública 

empresas Individuais e Consórcio de Micro e Pequenas Empresas e Declaração de 

Compromissos Assumidos com a Iniciativa Privada e a Administração Pública – 

Consórcio, exceto Micro e Pequenas Empresas 

11.12.2. ANEXO II – Termo de Justificativas Técnicas Relevantes 

11.12.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar 

https://cascavel.atende.net/
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11.12.4. ANEXO IV - Portaria de Fiscalização 

11.12.5. ANEXO V – Relação dos Documentos Técnicos  

11.12.6. ANEXO VI - Minuta do Termo de Contrato 

 

 

Cascavel, 13 de março de 2026 
 
 
 
 
 

                    
             BEATRIZ GENTELINI BERTOGLIO 

                Secretária Municipal de Meio Ambiente 

 
                      

 



■  .GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL PE MEIO AMBIENTE
TE^MO DE REFERÊNGIA-OBRAS E SERVIÇOS DE

ENGENHARIA

(Processo Administrativo n° 24034/2026)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de ejj)presâ^%ecializâda&ârã a ej^ecução de obras de cercamento e
implantação de passeios^ públiGos nò''§ntomd dò Zoológic0^Milinicipa! de Cascavel, nos termos

da requisição anexa, çpnformé condições'"e;exlgências estabèlecldas neste instrumento.
^ "'"1 , % Vi '

1.2. 0(s)! sèrviço(s)\o6jeto desta .contràtàçãb^rs^ãp caracterizados bómo comum(ns).
conforme justificativa constantevdo Eküdo TéÇnicp-Ppelimihar.

==àL
1.3. I O prazo de vigência da contratação, é de 10 (dez) meses contados dal assinatura do

/' ' jl
contrato, naTorma do artiao 105 da Lei n° 14.133. de 2021.

\.

1.4. \0 contrata oferece màior;detalhámento das-régrasqüe serão aplicadas em relação
à vigência da contratação. > , i' , \ i

/•. i

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA|CONTRATAÇÃO

2.1.

pormenorizada ém

A \Fundámentação da Contratação e de seus . quantitativos encontra-se.
:  4 \ \ _ . _. . í _ . II

tó
Termo dé Referência.

/ i J\i.. A
/ \

pico específico Ádos. Estudos Técnicbs |Preliipinares, apêndice deste

.1%.
,Vv\_

2.2. ''' O objeto |a contrataçadvestá previsto no Pland^de Contratações Anual, sob número
de Inténçãp/DFD |38/2026,--conforme-consta-das-informações básicasXdesse termo de

%referência.'
\, -

3.

■te:- i 'X • - XXXJ::/'  1". ; i ■ ■'X ■ ' If'' ':.. 'iv I '
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM JODO.CONSIDERADÒ O CICLO DE VIDA DO

OBJETO ii

3.1. A descrição-da solução cómo' üín todo" èncontrarse l pormenorizada em tópico
específico, dos Estudos-Técnicos Preliminares, apêndice deste Tèfmo de Referência.

''A, A-"'"' ■ ~ •
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A  #âj MUNICÍPIO DE CASCAVEL
@9 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

GOVERNO MUNICIPAL TERMO DE REFERÊNCIA - ÒBRAS E SERVIÇOS DE
V  CASCAVEL ENGENHARIA

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustéritáBIildâderèventualmerite inseridos na descrição do

objeto, devem ser atendidòs os seguintéS^^requisitòsí-/ ' 4^,
\  ® I ^ V| ■ -J
V \ S ■ /'V "

õ.-í.i4.1.1. Baseàt-sè^nW&ffia NaciónaLile ÒgntrataçõesSüstentáveis;

// \.\ V'/ >••' ^/4.I.2. Realizar \a\triagér^ acondicionamento, transporte e

\/destinaçâoyambieritali^epte adequada dòs~ diferentes resíduos geradas durante a
execução da pbra, em conformidade com o Plano de Gerenaamento de^ Resíduos da
Construção C|V/7 - PGRCC, a legislação ambiental viget^te e {ás normds àpllcéveiS, de
modo a prevenir a\ poluição, promover a preservação do méio ambiehté' e mitigar os
impactos ambientais decorrentes da geração dèwsíduosl ^

-  i i .

Subcohtratação^
i  \

'' Kl . - . ' 1
4.2. E\admitida a sijbcontratação parciai/do objeto, nos Iseguihtes microitens previstos

no Orçimento Resumido:

Vi l . .
|!tem I Descrição | Peso (%)j
i  , j . . „ I I
^2 REMOÇÕES. DEMOLIÇÕES E RELOCAÇÕES 5,37 %;
I  ' " , .1 ' ' '" ' í

'*'4 PORTÕES 2,88%

'S. PASSEIO PÚBLICO 13,41%

TOTAL 21,65%
t  : .-c-mvr-v, ■■ .-'A",-" f - •, i-- " '-S- . l

4.2.1 . É vedada-a subcontratação dos demais'microitens, os quais deverão sér

executados diretarnente peia empresa contratada,^.que jaermaneCerá integralmente

responsável pela execução do objeto, pela qualidade "dos serviços, pelo cumprimentò

dos prazos, das especificações técnicas, do cronograma físico-financeiro e das demais

obrigações contratuais
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êP'

Garantia da contratação

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei
n° 14.133, de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme
condições descritas nas cláusuiasrdo^contrãtõH

4.4. Em caso d^-Ô^çã^pelo s|gúroHgara|t!ã^a'parte^adjudi^^^^ deverá apreséntá-la,
no máximo, até a data^dèla^iliatura ào-iilontrator-^"^
4.5. A garantia, nas-rriodalidades cauçaoj e fiança/bancaria, devera ser prestada em ate

10 dias uteis^apos a-assinaturaNdo^ntrato ^ \

4.7.

4.6. O contrato oferec|„ma^io^etalbamentOi^";regras que serão aplicadás^íem relação
à garantia da contratação. ^ ^

/  /
f4:/

Vistoria ^

realização de vistoria prévia' iji^ local dos serviçpâ é facultativa,
sendo facultado aojiicitante o^anpela",süa.fèalizáçãoo^ por décíaração formal
de pleno^^conhecimèntò das condiçõ^Iíocais e de execução do-^objeto, assumindo
integral responsàbilidade|pela corrèta eláb>rá^o da proposta ê pela|exécuçã{) contratual..

') 1 ■' j . j I / /4.8. Pái;a oj conhecimento plenq-^ciás'^condições e peculiaridades^ do objeto a ser
contratado, sendo

J-íCacompanhadp^por
assegurado ao interessado o direito de realizáçãoyde vistoria prévia.

servidor designado para^esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00n. ás
11:00h. e dè^das 14h30m'inírás f6h30min

L J!
4.9. A_,:\

f'" / V ■ ■ ^ ̂
Serão di|ponitjilizadossdata e horário diferentes aòs interessados \m realizar a

vistoria-prévia. '' ^ -V
J

3:/
4.10. iPara, a yistoriãT^õ^^pfêiefiWnfe^egil^WlffipreH^W"respdhsáveipécnico deverá
estar devidamente ̂identificado, apresentando documento de identidade civil e documento

expedido pWá empresa comprováhdo-suà-hàbilitação para a realização da vistoria.
X.... ■' f r V.. , V , wv-i / /"vg / ft. -I * .-yi  (

X'-)

4.11.

1388.

'"XiXr-/ t± tiAs vistorias tíevsrão-ser-agendadas4òm-0-Raphael^ou Alan, no telefone (45) 3902-
).x.

,

w
-J

4.12. As vistorias deverão-âer agendadas com no^mínimo'^24 horas de antecedência da
data pretendida para sua realização.

4.13. O período de vistoria será do dia posterior á publicação do edital e dois dias
antecedentes à abertura da sessão.
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4.14. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

4.15. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações," duvidas du èsadecimentos de quaisquer detalhes dos
,  U ií # ^^  //

locais da prestaçãofdps %et^íços?CHeviridolD~cqfitratadoÍassElmlr os ônus dos serviços
decorrentes. \  li

\V"

.  ■■ÍT-v T 'v í / /
5. MODELO DE EXEGUÇAO.DO OBJETO

/■■ ■ - 'X \\\ XI .tL

I Tv

Condiçõés dè execução
/" r

■X:i

\

5.1. A éxecução do

5.1.1.

pbjetp.segujrá a seguinte.djnâmica:

Início da;,èxecução do objetos 1^.(quinze),dias [c
serviço. As etipas devem ségúirXxrohdgra'ra'aXsicorfinancein

a emissã^da ordem de
propostc) pela empresa.

não (excedendo o p(ázd de execuóão previsto pela administração.

5.1.2.\, Descrição detalhada - -'dos j métodos, rotinas
V.- ií I ■ ' . ./ • ■! !

procedimentos, freqüência e periodicidade de exécução g\- -V It Í • ! ■. ■ ' . !v • , j i
Técnicos/Preliminares e nos \ pro

/■ )

f> etapas. tecnologias
o (. trabalho nos Estudo

/jetos executivos' elaborados'' por profissionais
X  I > ■ \ X ■ ■ . ■ . I Mlegalnjente habilitados, osvquais intègpani o processo licitatório e constituem referêncià..

'obrigitóha para execução contratual
/  Ií

Local e horário da prestação dos~serviços~ -V""

-VV.

'\
\

li
5.2. XOs-.serviçòs.^sejão_piestadPS„no seguin.te_endereço:,.Zdblógico-----Endereço: Rua
FortunatòsBeber, 2307 -jardim, CascavefKP'^, 85816-300,,,.^^, f i

f"- /
t;

1
•i—•

..X
-

t'--

5.3. O^'~serviçosyerãp pféstácloS(cç)hfyfriè ■d^ibèração d de modo a nãó
afetar o funcionamento do.Zõológico,::pod'énd'òyser,: com sõliçitação antecipada da empresa,
suspenso o serviço deiforma Temporária.
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Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e

qualidades a Seguir estabele^idas|pfo|no|e^ò ̂ af?übstitu[ção quando necessário, devendo
comunicar à fiscalza^ãò
objeto

^ dá^ra esâgüàraãr autbfiz^^ prosseguir com a execução do

f- /■ f ^'\' V.' "Informações réleyantes^para^^imei^io^am
IS: ' ■ ■5.5. 1/ I A dernanda>dp órgão^em-cbmo base as"segui,Qtés características::

/  ■■
5..5.1:;

Â-
jde total responsabilidade da empresa licitante comparar os^ documentos

tépnieos entre si (projetos, :planiihá cirçamen memoriais descritivos^, julgando e
indagando o
conhecimento

■ 1 • • . A- i ■ t ■ .... \ Ique fpr~nécbssário para;'a apresentação.|da pi!'pposta, visto que o não

Va:;^
5.5.2.\

dos |dòcbmentos, não sse^pr^enta^cómo' motivo para .á| não execução
■  /x\.\ . \ • • / •

f -

dos'perviços a serem realizados;

quantidades estimad^Joràm determinadàs a partir de levantamento dos
nória.i de cálculos, séqdo'"eIaborado porpr^lsslonal habilitado;

/
/

projetos e me

5.5.3.^1 Os preços .praticados ;emjer-çanientoAbaseiám-se emhtabelás oficiais de
construção civil, estanco condizentés''corn os praticados ho melcado.

... .

\
/• y
.L.a

. ■ 'a(
Especificação^/da garai|tia do serviço (art. 40AS1°. inciso III. da Lei

V

'\

14.133. de 2021)

AA "5.6. |0 prazo de^garantia contratuaPdos serviços, complementar à garantia legal, será
de, no mínimo 05"(cinçój anps_:L_6.0Ase.ssenta)_meses.-C^^^ à partir dpjVimeiro dia útil
subsequente á data do fecebiménto definitivo do, objetoTJ'i " ' /^  . (■ / "■ / \ ^ 'i\\. ''■» >' i '—i I . ' ''Vi

Procedimentos de transição e flpaíizaçãò.dã.corítrato-. . .. . ILli.., ^
5.7. Os procedin^ntos'-dèj transição e finalizapa^;^ dó^; constituem-se das
seguintes etapas;

5.7.1. Conclusão integral da obra, conforme projeto executivo, mernoriais
descritivos, especificações técnicas e planilhas orçamentárias;..:
5.7.2. Realização de vistoria técnica fina| pela fiscalização do contrato, com
atesto de conformidade quanto à qualidade, funcionalidade, segurança, acessibilidade e
atendimento às normas técnicas e ambientais vigentes....
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5.7.3. Correção de todas as pendências eventualmente apontadas durante o
recebimento provisório, sem ônus adicional para a Administração

5.7.4. Apresentação da documentação técnica finai, incluindo ART/RRT de
execução, medições finais, relatórios_ técnicos e demais documentos exigidos no
contrato.

5.7.5. Emi^^(^jdo|Termo dk Recpbiníento iDefmit^^ pela Administração, nos
termos da Lei nM'4333/2021._'^f '~~T^"

6. MODELO DE GESTÃO DO C0NTRA%okJ

6.1. /' 0,^contra;to deverá ser executado fielmente pelas partes, cie acordo com as
cláusulás avençadás e as"normas-da-":beir'n°~t47t337-'de"2Q21. observado o| disposto no
Decretíl-Municipal ríf 17.&72/2023. • 'r t A- -

\'f p I / • k ■; • - '.A \
Y  li X X V ••
i\ 1 rx \ T ' . i6.2. |Erri casoide impedimento,'-, ordém de ^paralisação ou suspensão |do contrato, o

cronograrna cie execução 'será prorrógado-autómaticamente pelo} tempo correspondente,
anotadas tajs'circuri|stância.sYediantesjrnples apostila ' *

/

6.3. As comunicações entre o contratante ,e a contratada devem yser realizadas por
X/ i ! ■ ■ V ■ . ■ ". 1 l '\ t'

escrito sempré^'(:jue|
para esse fim!j

/: /
6.4. 07 contrá

o ato exigir,,tal formalidade,; admitindo-se ò uso
-AX í . /

ante

'■ X.
-.íAv

poderá convocar representante da em

í, .- 'V • ■■X ' %

de mensagem eletrônica

■ "'V
V:'X
í  .. .. \

presa ^para\ adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato. /

6.5. ^^pós akssmatura'.>^o contrato\íí instrumento,^equivajenté', o contratante poderá

mecanismos de fisçálizaçãò^Ydas 1 éstratég^^^ execução do objeto, do plano
complementar de exêcuçãoída contratada, quando houver, , dó método de aferição dos

V  \ /■ ■ X X' ■ 's /
resultados e das sanções .ápliçá;^éis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação á
execução do objeto contratado.
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6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa nõ local da execução do objeto
durante o período execução.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o
exercício da atividade.

.  t -V.
J- I

íí - "
?/

#
r<^j/Fiscalização, ^

6.9. A execução do Contrato\devérá se,r acompãnjiáda e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato! òü pplos "¥ispectivòs/sáb'stitutos.^^^^^ de 2021,/áff.'^117, caput),

/observado o dispostó\noNpecreto,Municipal nyj.,8|2/2023./' , \ ,
"X

V  'r ■" ■ ~ >.- i
FiscalIzação Técnica

/ ■ .r6.10. ' o fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as
resultados'para a Administração,

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurarmos melhores
;\

I  ■6.11. jO fiscar técnico dó contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
i' ^ h ' í ^ ^ \ ' i / f \ I li • /' 'itodas as i,ocorrências relaciònadas à>èxecuçã6 <do contrato,} comIa descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos óbserv|ádosc''(Lei n° 14.133, de
2021,art.it7.§1°): I ' ! " j! / ./ ,
6.12.

emitirá notificações'^
—  17correção., /(

6.13. ,0 fiscal

Identificad

|

a qualquer inexatidãa-ou irregularidade,! o fiscal téènico do contrato
paraj a correção da execução do contrato, deterrpinándo prazo para a

!  1' X\
écnícp dq contrato infórmará ad" gestor:d;o coi|tatOj \-eríktenlpo hábil, a

situação' qu^;'demándar décisãa ou adoção de medidas"" que ultrapàsserri,^sua'çompetência,
para que>adbte as rnedidas-neGessárias-e saneadorasrse-for-o casoJ \

/ / i - • - • ■ ■ ■ " / . / / ■■6.14. \ No. caso dejocorrências que possam inviabilizar a exeçjjÇão dp contrato nas datas
aprazadaè, o/fisçal técnicp: do contràtS^^címunicará ó fato imediatamenté ao gestor do
contrato. \ ' A ' I

6.15. Òv|iscaí técnico diXcon^atoJiçomünicaráad gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua'>éspohsabilidadè,VcdmXjétas á tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual. ' /

\  1 K ■ "
-  ■ ■ - X J / ^ .

Fiscalização Administrativa..^ y y

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das Condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a formalização de appstilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.18. O gestor d^cont^^ò coQ^de'nara-a-atuáliza'^ão dò*pro^eesso de acompanhamento e
fiscalização do contrato' contendo tbdps- os registros formaisí^^oxecução no histórico de
gerenciamento do contratolw^a-^êxemplp da-ordem tie^serviço dó/fegistro de ocorrências, das
alterações,, e das. prorrogaçõ^ cÇitcatuais, elab^óra^p' relat^o corn ,vlstas^,à^veriflcação da
necessidade de adequações\doH-pqntrato paraVfíns - de/atendimento da finalidade da
administração. V. X {' ' / Á ■ \ ^
6.19. O gestor do èòntrató^^acompanhará^^os-registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato ê as rnedidas adotadas,
informando/ se fof o caso,' à autoridade superior àquelas qu^ uitrapassárem a suã
competência. j j / /', f ■' ' , \ í ' '

. ! 1 1 / ^ ^ . j I \ /
6.20. j'0 gestor bo cohtrato acompanhará a, manutenção dás condições dê habilitação da
contratada, para fi|s de jempenho de,âespesa-e'pagamento] e anotara os problemas que
obstem oi fluxo no|mal cia liquidação e do pagamento da despeja no^ relatório de riscos
eventuais.\ . X ,1 ^ ' ! I í - '

6.21. O gestor |o cohtrato emitirá documento comprobatório da íávaliaçâo realizada pelos
fiscais técnicoyadm|nistrativo e setoriaCquánto ao cumprimento! de obrigações assumidas pelo
contratado, qom menção ao^seu desempenho na execução (|ontratual, baseado nós
indicadOrespbjetivamentè defihidoqe aferidos,í'e a eventuais, penalidades ápjicadas, devendo
constar do caPastrojde atesta de cumprimento de obrigações; , |
6.22. , 0/gestor| do Contrato tomará, providências para a fo|malizaçâo de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de san^es, a ser; conduzido pela
comissãb.de-que trata>o-art.J58 da-Lei n^ 14.133,-de 2021, ou pelo agente ou pelo setOr com
competência paraítal, conforme o caso. , '

6.23. Ó gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre à
consecução dos^objetivGs qué tenham/ustificado: a.,çoritratáção e.eventuaiS'Condutas a serem
adotadas pará o aprimòramehto das atividades;daV\dministração.X

6.24. O gestor do contrato, peverá enviar a docurnentação pertinente ào setor de
contratos para a form^alização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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3.3

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Medição e acompanhamento da execução da obra será realizada através de

Planiiha de Medição elaborada pela fiscalização da obra. Os serviços medidos deverão estar

efetivamente executados e aprovacIdstpelOisSaiizaçãb.

7.1.1. Serâ^indjcada a rietenção-i-ou^ giosa hF^-pagamento, proporcional a
irregularidade verificada,'ser^jfDre|,u|zõ^as sanç^^^^ caso se constate que a

f  ■/? ÍTíSt
1^4 J ?

eonWáda: x

\r\];
t : ■

■/
/  7/. 1.1.2.
I  /
■| ,/asativic
V

!\7.1.1.3.

7.1; l^lr—s^inãoiprQduzir"o"s resulta'd'ds~aGO|^^os, f x

\

"^1
.. \deixar de executar, ou não executar com a quaiidáde rriínima exigida

\ades .contratadas; ou

I -7\
deixar de utilizar, màteriáTs "é recursbs humanos exigidos para a

\

4
 -o - v,y

'

execução doi serviçô;' ou> utiiizá-lòs < com qualidade ou quantidade inferior à
\derhand

7.2.
\A u

ada.

tilização da
mecanismos p^aj;a a;

,7
7.3.

-- X ■ \
j-y

Planilha de Medição'hão impede a ap
avaliação da prestaçã*0:dos serviços.

II I y\_, ' ^-v'3) j \ j
A''aférição da execuçãò..cò.ntratu,ar pára fins^dé pagamento

/ /
.  . / /
ícaçao concomitante de outros

/y
\

"■y

t\'
considerará os seguintes

critérios;.'7 -/ | vi
;/ ! ■ ' " )

.  y V
7.^3. t. O Contratante manterá desde o início dos serviços até o seu^ recebimento

V. X. - . . . y /defiijiitivo, :'a^ seü"~cntériõ~"exclusiV(^uma~^eqúipé'~'dé^Fiscalizãção constituída por
profissjonaisLhabijífado^l que considerar necessários ao^ãcornpanhamento e controle
dos trabalhos;; - ' ■';/

7.3.2.
,  .f s V./ . .

A contratada.;.deverá-facilitaf.,^po'r-todds.xõs;meibs a seu alcance, a ampla
ação da fiscalização^pérn^itindo o acesso aos--'sérviços/em execução, bem como
atendendo prontarneptejis^olicitações que lhe f4e-,i|i efetuadas;

7.3.3. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela fiscalização serão
considerados como se fossem praticados pela contratante;
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7.3.4. A atuação ou eventual omissão da fiscalização durante a realização dos

trabalhos não poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade pela

execução dos serviços;

Do recebimento r lí n
f r^"i .7.4. Os serviços^sèr|o Ijecebidqs-íprovisoriamentel n^^^^ de 5.(cinco) dias, pelos

fiscais técnico e administrativo, ' medíantèv tèrmbsydêtalháâos, quando verificado o
provisbriamente,! no/prazó de 5.(cinco) dias, pelos

cumpriméhto^'das""exigênçias''de'"c^áter/técniçdi e('adrriinistrafivo. (Aft. T4Q,' I.
14.133 e Decreto n° 1 // / ./ . \

da Lei n°

7.41. Olpfãzò dá disposiçaó áciltíã será còritadb dõ rècebimênto dé.^ comunicação
de cobrança (oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a

qúése refererp a parcela,a ser paga

7.4.2k O fiscal

■/\ 'Cy\  •\
V, . -/

)/
contrato mediante

i  \ {I
caráter técnico.

\  \ i!

técniçpfdpZòritratõ; réa!izárá?OTécebimento provisório do objeto do
/  /.X' Zv\' I í! / \

\

ernío dètalhàdo que comprove o cumprimento,das' exigências de

7.4.3. \ Oj fiscalj administrativo do "contrato realizará o reicebiménto provisório do
objeto dp/contrato mediante termo., detalhado que cbmprpvé'\p' cumprimento das

)/ !1 } X ■•-.c II 'X
exigênpias de|jcarátfer aditimistrativó: t

1

7.44 ./
J

O fisca

X
'  t » l / . .. .

sètofiaL do contrato, quando vhouver. realizará o\ recebimento

provisório sobio ponto-de-vista-técnico/e-administrativor

7.4^5.
A

Para "éfélfó "~dé ■recèbírnento próvisónõ7"âó final/de cada período de
faturarhentOji-Q^fiscal técnico do contrato irá apurar o 'resultado das' avaliações da
execução ,do objeto e,.'.,si/fpr-9' pa8pj/ã~ãnálisi^ :âo desempenho/e qualidade da
prestação, dps,..semç(DS Yeálizbdóá iérp çPrisonânciai com psJndLcadofés previstos, que
poderá resultar/no rediméhsionãmentò ;dé' válores/a sprem pagos à contratada,
registrando em rplatório/a ser encaminhado ao gestor db^contrato.

■ "> <" \..Z /
7.4.6. Será cònsiderado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.4.7. O,Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
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sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

7.4.8. s A fiscalização rião efetuará o ateste da última e/ou única medição de

serviços até que sejam, sanádas, toSas°ls ̂ ntuais,pendências que possam vir a ser
,  ■ 1= ; IL-J IL..J/ ■ h rS ^ ^ .

apontadas no l|e&ebiiT^,nto PròVis~qriõ. (Art. 11,9 c/c?art.//140'da Lei n° 14133. de 2021)
i

7.4.9.

pj/

O reoebiment^prqvisórióvtambèmpfiçaráysujeito, quando cabível, à
Gonciúsão âè:tpdos qs4estes-dè:GamRo:..è\àieintrega.dóS7Manuais.e Instm exigíveis
-  " . T ' ■ \v X \ v^. / / I 1- Ws/ /' . -X

V Li /.
^7.4.10. jQs~^serviços ppdeVãb ser rejeitados,^no)'todo ..ou~~em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de

/■ ? isem p/ejuizo da ap ícaçao das penalidades.

7.5.

tt , • ■■
'/ j\ ■■■ ' ■■ , l\

\Puando a fiscalização-for exercida por um/ único
.X.:/ O

-  , ■Referência e na proposta.

servidor, o Termo Detalhado
/  II Xdeverá conter o registro,' a análise'e^aTcohcíusão'acêrcaf das ocorrências ,na execução do

•  1 \ f ( ,\-M I ii /'r ^contrato, em^relaçajO a fiscalização técnica e administrativá e doc^umentos que julgar
necessários, deyendo encaminhá-los ao gestor, do contrato para recebimáito definitivo.

\ .A.7.6. Os\seryiços serão recebidos,definitivamente no prazo de 1,5 (quinze) dias, contados
'/ II V. . .1

/.

.i.do recebimentoyprovisório, por sep/iclor ouNÇomissão designada pela autoridade competente.
\.

após a verificação da qualidadé.e quantidade'do serviço e co
/  / f| ] s: ^ y :y ^

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimèntos/'
■ / j I V ( //vX.
71.6.1./ Emitir dòcumentpcomprobatôrio-da-avaliação'

nsequenteiaceitação mediante

v

adnnini^trativo e^etorial, quandp houver, no cumprimento d^pbrigaç^es-aãsumidas pelo

\
,  \

realizada pelos fiscais técnico.

contratado, Pom mpp.ção ao seu desempenho na expcução contratual, baseado em
indidpdpres ipbjètiyamêrite definidos e aferidos, e a eventíTáis-*'penalidades aplicadas.
devendo' constafldo ̂ cadastrp^^e-<atèstói^\^ de obrigações, conforme
regularnenfoT^A i.E/LA

, \

ú'a.!ki7.6.2. Realíz^^a^análise dos relatórios e tóda/a^^documentação apresentada
pela fiscalização e, easo-hlijã irregularidades que "impeçam a liquidação e o pagamento
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;

7.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de receb|mèntò definitivo dos serviços
preétados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
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7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalização.

7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de Jiquidaçã"o e tDãgãmentòvíno valor dimensionado pela fiscalização
e gestão. £\

"V J.

-.À-, —i i'^1—

7.7.

limite

receéim,ento definitivo\erá'^e''alé 96'TnoWnta)"dias-uteis/ /

//

'  I' ^ ^
7.8. f.'0 prazo para recebimento definitivo'poderá'ser excepci^nalrnente prorrogado, de

iligências para a aferiçãoforma justificada, por igual período, quando houver necessidade de c

do atendimento dasí]exigências,,ppntratuais.,- , "
) \ J \i

7.9. !No caso de controvérsia sóbre a pxecüção do objeto,
e quantidade, deverá s'er òbsèfvado_o_ teor do art.- '

quanto á dimensão, qualidade
!L,

da Lei n° .-14.;133. de 2021.

comunicarido-ee^ à| emp|resa para emissão-\de Nota Fiscal no|) que' pqi^ine à parcela
incontrovers.^a da execução do objeto, para^ efeitò de liquidação ie pagarríento/

7.10. Nenhum jiprazo de recebimento ocorrerá enquanto pehdéntè a solução, peió
/.'■ p I /I ,1 . 1 I \(contratado, ,de inconsistências verificadàs,.náj execução do jobjetQ ou|Pno instrumento de

cobrança,^-'" ) "Y /'/■ \ ' ç;-" i |
!  '' ' !' ' \7.11. {. O' recebir|iento'-provisório--ou-definitivo-não-excluirá a re^sponsabilidade civil pela

solidez e peja segurpriça do serviço nem a responsabilidade ético-profissi.oha,K'pela perfeita
execuçãoPo contrato. -- \ .4# "

Liquidação

/

X V..,- - ! :
■/ ^ /1 I  I

7.12. Recebida a|Nota'FiscaÍ--ou-eiocumento-de cobrança.;equivalente, correrá o prazo de
5 (cinco) dias úteis paraVfins de.Jiquidação, na forrna"'desta'-seção, prorrogáveis por igual
período. •-

7.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido á metade, mantendo-Se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75.da Lei n°
14.133. de 2021
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7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

a) o prazo de valida0;

b) a data da emissão:.

<Sf õs.dadõs-do confflto e do-órgãorçphtratante/

o período-respectivp"tie exectição âó~co7itratoi''^^>^execucao do contrato:T^4 / ^

O valor a
/

sagar; e

f) \ , eventual destaque dó Valor de retenções tributirias cabíveis.

7.14. iHávendo

a liquidação d\des
srro na ápfesèntaçãVda Nota- Fiscáí/Fáturá, ou bircunstânbia que impeça

D: .  )

3esa,
.  r \

esta ficará Sobresjtáda até que o contratado providencie as medidas

7.15.

impossibilidade de

/
1

saneadoras., reiniciando-se o prazo apóV-a^comprovaçâo da regularização da situação, sem
ônus á contratante;

\ J ■ - ^ r
A ^Nota FiScal ou^/yFaturaVdeverá ser obrigatcriamentè^V^companhada da

comprovação da re ularidadé-fiscalí'constatada por m~e\o^óe~cènsu\ta on-lin^ao SICAF ou, na
/  I (' • 7 1 II \

acesso ao^r.eferido Sistema, medjanté cpnsulía aos sítios eletrônicos
"•/ Ij ■ i ■ > j I

oficiais^'ou á^documentação:.mencionada-noart;.-68-da-Lei nP 14Í133/2021.

/■\  X7.16. \A A7iministrarção-deverá=realizar.consulta=ao=SI©AF=para': a)/verificar''a manutenção
das condições del habilifáção'||exigidas no edital; b) identificàr^possível razão que impeça a
participação e.m licitação, np„amb|tGr3i^ó?gão7p com p Poder Público,

i/ /fEbem como ocorrências-impéditivás indPrètas. '/■■ r- . Wy-' ' '\^ /' .
,-:,

\j í \ J.—j

7.17. Constatandp-sé, junto-ao SICAF, a situação-rdé\ irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação,^;por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

P á.g i n a 13 |.21 ,
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fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

7.19. Persistindo a irregularidãciè;|o Gontrâtar|fe^everá,adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual ..noêj autos. do^õ1Sssò"^fhTnj.ltrati^êo^r(Bspondente, assegurada ao
contratado a ampla dèfeslt 1 ^ f |

^  -

7.20. /' Havêndõ\a efetiva execução do\ 'objeto, ,0C---pagamêníos"- serãb\ realizados

normaimente^ até qué^^se decida\pèla-rescisao dò-contrato,/caso-'o contratado nãoi\reqularize
\  '=,r=: i-,, / "V-..,/ /. /"\'Í

sua Situação juntO'á"0'-SlCAPí, i -J

Prazo de pagarnento

7.1. .0 pagampnto será-efètüado no prazo máximo de.ate 30 (trinta) dias\úteis, contados
da finaiização da liquidação da déspèsa; conforme seção afíterior.

lA l i //A ^A-' A"A

7.2. No caso
V, i,

de atraso pelo Contratante, os valores devicps ao contratado serão

atualizados\monkariamente entre o termo finál do prazo" de
j  (I I ■ ■ i ií r '

efetiva realização! rnediante aplicação dd índice INPC de correção monetária.
pagamefito ate a data de sua

Forma de pagarnento

//■ /
/  1

/ Ai.
i A ■ • '77.3. / O pagamento sera-rêaijzado atrâyés de ordem.ibaricária

i,i;
A

agência e conta corrente indicados-pelo conjtratado.

Si

para\crédito em banco.

i;
7.4. 7Será cOnsidelãda^bãWbõ^pãgamentõ^diã^lTrquexbnsta emitida a ordeni
bancária para pagámentò. - i ^ ^ — 77 r,

7.5. Quando.do-pagamento) Seravefetuadaxa,retenção tributaria..preVista na legislação
i. • F~\ / í ■■ ' " i \

aplicável. jf i
I

7.5.1. Indepehdènteraénte do percentual dá, tribuAinserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

■  ■ ^toJcForma de seleção e critério tlejulgameríto^da-proposta

rinr ccaua/^iononr» ■ nnri rao8.1. /'" O .'fornecedor \erá, selecionado; , pqr4 raeio'^ dá?'Tea de
LICIjrAÇAO, na modalidade^COJ^C|)RR^GIA^^^ ELETRÔNICA, com:;adoção do
critério dp julgarnento-^pelo M^OR-PFÍÊÇlG

i L

y

9. Regime de execução ou forma de fornecimento

\lJ
9.1. O fornecimento do objeto será jr

7
O regime9.2.

Critérios de aceitabilid

9.3.

/\r\"o^ Oco7 //4
de execução do contrato sera e,mjDre/íac/a por preço unitário.

ade d

Ressalvado o
.  . /' !i

unitário, o'criterio dè acei
/  /

9:3.1./ o |licitan

e preços i

y\ ' -y::/--.,
objeto '0U7. parte dele- sujeito-^ao-reg me de empreitada por preço
abilidadp de preços será o valor global estip^adoparà^a contratação
y w■Ín .\te„quei.,e5J:jw„m^7b^;m_j;M^ discuta deverá apresentar à

Administração*, por meio eletrônico, planilha que contenha o preçp^ global, os
quantitativos e os=preços=unitánios=:^do^como^rele.vantes,=Gdnfórme'modeío de planilha
elaborada pèla Administração, para\feito de avaliação-de. exeguibilidaáe (art. 59, §3°,
da Lein° 14^^3/2071);'1 ' } / j

9.4. Pára^p^jeto ou; parté,idejè^sujerfp/ab7 empreitada:cPor preço unitário o
Critério de aceitabilidade de preçbs^sèrá: , jiriiirj \

9.4.1.

9.4.2.

valo/glolsak/conforme valor estimado^.dá1icitação!
y/y-' ■/ ^

custos unitários dos itens.

Exigências de habilitação

9.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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Habilitação jurídica

9.6. Pessoa física; cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de Identificação em todo o território nacional;

9.7. Empresárip.<=indlviàuai:'Íjnsfcn"ção"nõ"Regístro,púB^ Empresas Mercantis, a
cargo da Junta ComerciãFãa réspectiva-sede

/
9 Mi

í ,

J

/

.8.■••• cròèmpreerídédor ndividual/ .-X-— j «EI:/'P§Kificado-' da,»'Condição de
Micrpempreendedor individuaiy^Ç^QMEif-cujaraceitaÇão ficará condicionada à verificação da

í  \ .A.- \ 1-— ""SC « /■ ''X ■'autenticidade no sítio https://\M/vwrgóv;br/èmprésás-e-negocios/pt-br/empreendedor;J

9,9. / Sobiedade em£resár[a^ sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identifipada comoiempresa individual de responsabilidade iimitJda - EIRELil inscrição do
ato constitutivo, estatuto
cargo da ijunta Coníercia
seus administradores;

ou-cOntrato social {no Registrb^Eúbiico dé Empresés Mercantis, a
da/respectiva;sedê'i acompanhada de docilimento có'mprobatório de

/

9.10. Spciedade empresária estrangeira; portaria de autorização de funcionamento no
\  . :l I j.- • • . i I I' /

Brasil, publicada, np Diário Oficiai da üniãó è arquivada nál Junta Gom'erciai da unidade
''■ / ií r . ' ^ . j 11 V !federativa onde^ se; localizar a filiai, ' agência, sucursal ou estabeiecirhento, a qual será

il 1 „ I S! M ^
considerada^como sua sede-, çdnforme Instrução Normativa D
de 2020. /^'

;

1
>

REi/M n°!77. de 18 de marco

i

9.11. {{ 'Sociedade sirhpiès;Hnscrição do ato-constitutivo-^no Registro Civil;|de Pessoas
Juridicàs, -do^ locai ^de sua sede, acompanhada de documento- comprpbátório de seus
administràdPres; Á

M

V.

\J/

,\ í  i
 ■

9.12. Filiai, sücursal pu agência deysociedade simples ou empresária; inscrição do
ato constitutivo—da^^filiai, {suGÚrsai;-ou\{agêhcià 7^ ou empresária,
respectivamente, no /Registro Civil-das ' Pessoas" Júridicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis ohdev,operá;-;Gom averbação no Redistrp Pndé tem sede a matriz

\

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.
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5:^

Habilitação fiscai, sociai e trabaihista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.15. Prova de regulandátíe fisealTíeVantèTãFFazend

de certidão expedidaVcoTíjúntamenteipela-Sècrètaria da

pela Prpcurádoria-Geralç^^ F;^endá ií^aci^nai ̂ (,^^N)7!^ferente a todos os créditos
tributários fèdérais^e,.à Dí^Íd^Ativá\la ümãoiTID^Uirpõf eláWáministfa^^ aqueles

/  ■ \ V w /Y
relativos à,Seguridade^,Social, :nosJermos7la"PortariãJCQrijunta n? 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secrotafio^da Ròceita^^^Federal do BrasiNé.4daf ProçuràdOra-Geraj dáí Fazenda

Nacional;"
/' ■ - -

a: Nacional, mediante apresentação
I'

ReceitaiFederal do Brasil (RFB) e
'r-^rr.fÁ

9.16.

9.17.

Prova de

iRrova dé
\

■egularidade com o Fundo de Garantia do Tempo
/ V.. • ■ (:<% - •: < ;

" X,' -íTiX,i nexistência \de\débitps! ihadimplidos peranteI  . \U M o- -!/ v/xv-vU' -;/ iY'Sk-^
dmediante a apresentação

do Título ^ii-Alda dlonsol
1° de maio\je 19^3

e" certidão negatj\^_.ou)positiva com
dação das Leis^do Trabalho, aprovada peic

de Serviço .(FGTS);

)/ ■a Justiça do Trabalho,
efeito de negativa, nos termos

/

X'):

e  inscrição no t:cadastro9.18. Prova/
[Municipal/Disífital]
atividádeXcompatívei com b^pbjeto contratual;

/  //

relativo ao/dofnicílio bu--sé
de contribuintes

DecretOrLei n° 5.452. de

[Estadual/Distrital] ou

9.19.:

-
Íj

 S-fProva de regu

'■X,

"de do fornecedor, pertinente ao seu ramo de—' " V \

aridade-com"a-F.azehda-Estaduai/Distrital e Municipal/Dístritai do
// \ J ■domicíliòjbu,,sede dbrfprnecedor, relativa á atividade em cujo exercício contratà ou concorre;

V n r(9.20. Caso p' fornecedor] seja considerado isento dps tribüfos-felacionados ao objeto
contratuai,^i^verá comprovar^ tal; condição;^rnediant^^^^^ apresentação "de^ declaração da
Fazenda respèctiva-dbJíSeudomiaíibvbu^sede./pVqdtra'®*^^ cia lei.

. . . . .-.-í

9.21. O fornecedoV^^n^ádrado como micrbempreehdédonndividual que pretenda auferir
os benefícios do trataménto..^diferenciado previstos nVlel Complementar n. 123, de 2006.
estará dispensado da prova de inscrição nbs cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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Qualificação Econômico-Financeira

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação,

ou de sociedade simples;
T

9.23.
r

Xsr-"
SV

ÍÍ'
lJi

Certidão nègativlTdé falênèia-e-de -Reciífperação^udicial ou Extrajudicial expedida
8  j!
' i #

pelo distribuidor da sedè,dO'fÕrne"ceâor-/(Leivn(14.íj33^dê^02.1fart. 69, caput, inciso li);
Vx \\J // ' \\- V-Tj ..--L A.

Nòvcas<k"de\pra)&s ibprn mais de/um'^eartório, i-distríbüidor, ''deverão ser
.  , \ W V \ \^í í i \ H W / . ' \V

^9.23.1r- No>>pasoVde\praças ton
/ ê

/ àpresentadas'as^,certidõês de,bada*distnbòidor4

''9.^.2.. ■ ^
/
'"NQ/caso„dé<'Cpfiidão.„positiva.,de/reb

// i
v.>

üperacãb/u^iciaJ ou extrajudicial, o
liciíantpdevetja apresentar a comprovação de que o respectivo| planò.de recuperação foi
aéòlhi^do judic)almente,--na-.forma-do-.antigo..58-da-XeLn..9.^ 11.101, de Ò9 dp fevereiro de
2005 i„ sob pena de

de''habilitação|
l\ t

9.24. Os demais requisitos

Anexo deste Termo

nabintação,; devqndo, ainda,, comprovar toados os derrvais requisitos

da/^quaiificaçãp èconôrnica-financeira encontram-se dispostos no
de Referência.

Qualificação Técnica

9.25. Çeclaração de
entregue/no ,áia qual a

/  'f 1
conhecimento de todas

I
obrigaçpés'objeto da contratação.

"realização dè vTsita^téchicá,/érhjtic a peji
empresa efetuou á mesma/ informando Lue dí fornecedor tomou
.  " V-- /xxv ( f \ \
as inforrnações e das condiçõès locais para o "^cumprimento das

O servidor designado e

,/ -1

9.25.'1..
1;

1

/
'/

"  ■ X X ' f ' "í
A declaração acima poderá ser substituída-por. declaração-formal assinada

pelo *|pésiponsávèlÍtéGhicòrdO:-licitanteT:aGerGa-do~conbecirf1ento plehò: das condições e
peculiaridades da contrataPãb.( X;V-> n-A' j -.X'

9.26. Registro oui.inscrição da empresa na entidade-prôfissional competente., conseltio
Regional de Engenharia ê-AgronPmia - CREA e/ou n^ Conselho''de Arquitetura e Urbanismo
- CAU, em plena validade;--^-"' - -

9.27. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica è
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

Página 18 | 21

Minuta Padronizada de Tenno de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n.° 76/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração: Abrii/2024



Ir^nT

GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE

ENGENHARIA

9.27.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

9.27.1.1. Superestrutura para cercamento tipo padrão, composta por tubos
galvanizados de 3", conexões, exclusive viga baidrame, pintura, tela e arames
farpados - 34,42% do|i^íor dFWra; ÍT°)

ViíJ t.i=a9.27.1.2.^^'' \^iga--|baldham^ em í concreto l-artpjãá^^^ (30x45 cm), incluindo
' ^Úâ^f9|âfrnadü7a"s,|cpjc^^^

— '"ôorrhiTi 11"*^'

escavaçãoitfôrhjasj lastro5arrnadüra"s,fconcretage'm''e;:featerro - 16,89% do valor
da obra; (2°);^ ^ ^ ^ "

/  9127.1.3.\ Süperpstfutufa* /pafá ^cèrcgméntpXípo X", corriposta\por tubos
r-^t . galvanizados d^j;5^co"i5^fS^^lüi[^'^^i^j^aldi;áme, •pintura, tela -e arames

r. farpados -'^3l99''/o do^valôr da obra.76°t^X;./>^ - • I

/

/\. "x,
■9.28. ^^ps serviços ácima''' possuem corno eleiTiento--çornum

A. .{ í '"v y' { ■ V- ■ . I 'x. X !
"alambrádo com

) \
projeto corresponde a 1.668,32 ml

baidfam^.em
o cercamento do tipo

.4 cpncrètq; ar;mado( ̂c.ujp comprimento total agregado no
1  - U \ ^ ry 'x.\ 'I

830,Ó0im (oítocentos e trinta
\  ; x j

9.29. Será exigida a comprovação de'execução mínima de

metros) linearesjde cercamento.do tipá/alambrado", com bpdramé|em/concreto armado,
quantitativo correspondente a menos, de,XO% do total ijcitadlo, eiji observância aos

5-^
/■{princípios da,'pfopofcionalidade',Vazoabilidàd,e è competitividade.

/.: 1^7 // ^--77 '
,.i.\

9.30. / A .empresa deverá' relacionados serviços^ ém planiíh,
:7.: X.: Xrelaciotiando exclusivamente os

\  A
conforme \ANEXO 01,

serviços éxigidos neste Terrho, acdmpáhhados dos
JrespectivpsMestadòsn acervos técnicos.

"d y

). 7
t

9.31. Jpàos Os''qüantitatNos mínimos exigidos parajà qualificação técnica da empresa
não ultrapassam 50% doprquántltatlypsrpreYistos no iprojeto, em conformidade com o
entendimentdcónsdiiÕado àbyriimifW^Qà

9.32. Será admitida,.para firi'S;de comprovação de''quántitátivó mínimo, a apresentação e
,  , X ''

o somatório de diferenteá^atestados executados de forrriá-concdmitante.

9.33. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial da empresa licitante.
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9.34. O llcitante disponibilizará todas as informações necessárias á comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o òbjeto còntratado, dentre outros documentos.

Apresentaçãõítdà profissiqnial^^lDlixoIndicado, deviâatfiente registrado no conselho9.35.

profissional competehteT^^eteiltor de!ate'stado"^de^esporfsab¥âade técnica por execução de
obra ou serviço de caraeterísticas.semelhanTès\tambérn/âbaiko/hdicado:

/"19.35.1. Rafa p ehgenhpinp~©ivihiJuniorfeóm.yexperiênciá nas seguintes atividades:

V execução dé'Cercajn^íg„:do-tipp Alambrado "Vg.ojíi baidrame-em conpreto^àrmado.

9.36.

•  /
0/profissfbnal indicado„na.,fprma,supra.,deverá.,participar da obráNpú serviço objeto

do contratp, e será admitdá a sua substituição por profissionais de experiênciã equivalente ou

superior,^desde que apro

IK;'\ 1
9.37. A\empresa d

^ada-f)èla7Adminj.stràção! !'■/

everá, relacion,ar_jo_prpfissional em planilha confòrrhe ANEXO 02,
relacionando exclusivamente as exper^ên^as- . exigidas, neste Ter|no,/ãcompanhados dos

' /';■/respectivos^ptesíadls e a^cervós técnicpC-^ )
V- : :}

.  7
V  ./

r
/

/
10.1. o / custo
oitocéntos' e nove

V. "

10. ESTIMATIVAS D© VALOR DA C^ONTRATAÇAO

(  ./
\

■A..

V

7  f ■N. .A'.-

ado"'total da contratação e de^ RS 3.894.647Í64 (três milhões.estimí

nta e quatro~'rhilrseiscentos""e'quarenia"e"sete reais e sesse'ntâ e quatrò

j\
■\

centavps),.conforme custos unitários na planilha orçamentária anexa.

10.2. A èstimativa^e^íGusto levou eirí^consideração p..risco envávído há contratação e
sua alocação^ehtfe^ contratante e contratado, conforme especificado na./matriz de risco
constante^Ó Gbhtrato.i

'j/

,  .í '?7á V

/ ■ . S-X- '
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA !  '

X': ■' ' ■,-.A
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

Cascavel, 19 de fevereiro\GÍe-2026..
\

Aprovado por

 V"

■==55.:, ■//

José GarlolrZamboni Jefferson Maciel Válcandver
Gerente c Engenheiro Civil C REA/PR 19.637/De oivisao

Beatriz iini Bertoglio
etária dé Meio Ambiente

(T^ 4V íf^ ~/à^S4'í^

' .-y
y")
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DOCUMENTO COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO lll

(Processo Administrativo n.° 24034/2026)

1. Informamos que,|^na presente JicitáGão! _á|^ e a Empresa de
Pequeno Porte P0DE^D| se beneficiar . |di p^ime|^ídj£^tr%i|^^ pelo Simples
Nacional.

2.

y .

<Conslderando i^esSlu^o/ .dá ,Rròcüiiadòri|i^9eral ̂ dp^Myniclpip de
Cas6ayel/PR, qual tejdgel^iTi süè<^l4ujSulá:'(:^ta;^''BRE'Ç-Ô', a-^opção por manter ou
su^imir a redação: • ''

./

2.1 /informamos que o contrato deverá ser firmado pelo VALOR
à contratada.

3. Icpnsiderarido, a Resolução da'" Procuradoria Geral

CERTO a ser pago

do Município de
Cascavél/PR, quaj exige,-em süã^ClálJsula\Séti^^^^ 'REAUlÜSTEjj, a indicação do(s)
índice(s)l'de reajuste dós preços ihic&mintejçóntrát^^ 6 interregrio de um
ann- 1. f\ t . .. N. \ T .= . / í^., / ;{ano

/\ ̂ \
3.1 Infòrmarnos que o índice a sér;,adptàdo será o JNGC -
Custos daGonstrilção Cível. j

V

4.

 . I

V  i
Consideranido

[y{
a Reso|ução\ da. Procuradoria Geral

■/
ndice Nacional de

_do\:Município deCascavel/PRf infqrmanjoSj quanto à ' GARANTIA DÉ EXECUÇÃO CQNTRATUAL
prevista em s'ua Cláusula Décimá^oue: ^ I I. \

/
prevista erri sua Cláusula Décima,-^que:

■■/
■  ( ' \./ I J; /./\f Vi" ' l'^<\í. y Ser^ exigida" a garantia de execução'^ em vaipr co|respondentè, a 5%

4.1

. (cinco por cento) db valor inicial/total/anual dò contrato.

____ /Justificamos o percenfüãl exigicio^bois exigidb~^b)is~e' fundarhentál para a
conclusãp jsatisfatóriaTxlp^^pbras, proteger o interessé7públiGo,:jriitigaririscos de
inadimple^rríento e promover- eompetitiv|dade--e--a--transparência ; no . prpcesso de
contrataçãí^Ainda, o^perçerituáradbtadó'dè/^^ cento) veni senáo adotado
pelo Município-de Cascaveip,áràyxq'ntrata'çap,\a,e obras públibá^ tipo
de ressalva, até a prese.nte-data,-peía-SeGretaria-de -Planejamento e Gestão, assim

Jcomo pela Procuradória(Gei;àhdo Município.

4.2 Informamos aindârqúe caso o adjudicatário Tlão"*opte pela modalidade de
seguro-garantia e decida por prestar a garantia em caução, fiança bancária ou títulos
da dívida púbiica após a assinatura do contrato, deverá prestá-la no prazo máximo de
10 (dez) dias.

4.3 Ainda com relação à Garantia de Execução Contratual, informamos que, caso
utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a
vigência do contrato firmado pelas partes.

Documento Compiernentar ao Termo de Referência - Pregâo/Concorrência/LIcitação
Elaboração: Março/2024
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CASCAVEL DOCUMENTO COMPLEMENTAR AO TERMO DE REFERÊNCIA

4.4 Determinamos que, se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em
pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva
reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for
notificada.

5. Considerando a Resolução da Procuradoria Geral do Município de
Cascavel/RR, quaí exige, em sua gáusuJaJDécim|^ a previsão da EXTINÇÃO
CONTRATUAL, informarnoSj^que'|tévfrá| constarínolinstrurpento contratual, a seguinte
redação: \ | ii

12.1 O contrato 0rá-'e>^tintq~quandp;i:umpnaas|as^ob^gaçõ^^^ de ambas as partes,
^ainda que isso ocorra antès-dp''prazo4stipü!ad6-pará'tanto;Z'/■■-x..- // \\ vy/^/

'e^nãòíforeiVircumprièias^no' oràzó' e12.2 Se ás obrigaçõèsm^olforehij-cumpridas^^^ estipulado, a vigência flcará
f.y
1/

6.

■;prorrogadao,.até;\a cx)nclU8â9s=do«-ótojetõHcas^*^n»4|ue ,deverá a Administração
providenclanaieadequaçãa,doxronogramai!xadprpàpaíò.cpn'tLáto. "
r/ ^ ii \í  ,/ 12.2j.1 Quando a não conclusão do contrato referida no jtem anterior''decorrerde culpa dpcontfàtádo: ' ■ V | '\^ 1

}! I - i u 1 ■ ' " ' i \ _ i V /a) I ficaráKèie constituído ern moraxsenda-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas: e.--, C) \ | | /iI  . X M \-' O . 1 I

\ \b) 1 poderá a AdminisVaçãÔ pptãr pela extinção! do contrato'e, nêsse caso,
\  adotará ás medidas admitidas em lei para' a continâidaáe dá execução
\  cántmtual / ! 1 ' '
\  I í I

Sobre a''pojssibilidade de Reajuste, Anual dos preços dos serviços contratados,
a empresa contratada deverá^apresehta,r pedido fundamentado, dl (uip) ano após o
marco estabelecido no| instrumento conyoçátôrio,—cóm-ps í cálculos envolvendo os
serviçosiá executados |e ds^ué ainda^esíám exèçutan(para a cónclusão^do objeto
contratádo,/para pue haja ávâliàção da gestão do cbhíráto c'om apoio dé profissional
da árèa de' contab)ilidade-do Município-de^Cascavel-para-definição jcio percentual a ser
adotado,|^assim cpmo do valor para posterior apostilamento e ernpenho de recursos
financeiros^—. ' X-

1  yj;"' A/' f ;í
7. 0;,cQsto estimado total da contratação é de R$ 3.894.'647;64 (três milhões,
oitocentos e noventa e quatro; mi], seiseentos; e quarenta e sete reis e .sessenta e
quatro cenTavos.),--.conformeIpüstp,s'dnitárjós\'àp ' na emç-planilha -orçamentária
anexa. 1.:.': ""..v: ..4;i : . • 'i

\ -À. ..--'-''V l- !'
8. Código CATSER do'serviço; Grupo 542 - Obras Públicas - Construção (Serviço
5622).

9. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, justificando-se pela
necessidade de compatibilidade com a duração dos procedimentos previstos na
legislação vigente para a homologação e adjudicação do certame licitatório para a
posterior assinatura do contrato.

Página 2 | 3
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f)

10. Por fim, relacionamos abaixo os servidores designados para exercerem as
funções e atribuições especificadas no Decreto Federal n° 17.872/2023 neste
processo:

FUNÇÃO/CONTRATO NOME MATRICULA CARGO

Gestor de Contrato Marcos Augusto Borges 30.302-1 Engenheiro Civil

Suplente do Gestor de Contratos^;=|Sonia Marlize SevéniinI. jj P4|8-l
7/ }

Agente Administrativo

Tlafael Eleutério Spirfelli.^''
:!i J/

{Í3'6032?'5 #
i\- a //

Gerente de Divisão

Suplente de Fiscal "Hâmilton|Mendes'>Dos VX. ~

\\v, .

/ / //

Tratador de Animais

\

Cascavel, 19 de fevereii-o=.d:eí2D26

Elaborado por:

\

Ciente,

)  (
íz Gèrítelihi BertbglloK Beat

Secret pia-de Me
v

o-Ambiente

Vv

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregâo/Concorrèncla/LIcitação
Elaboração: l\/larço/2024
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ANEXO I - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA

CONCORRÊNCIA XX/2025 - MUNICÍPIO DE CASCAVEL
Cercamento do Zoológico Municipal de Cascavel

lEMRftESA ^sL- <■ . -á ; 'ü.-r-i

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DE OBRAS EXECUTADAS PELA EMPRESA
1 - Execução de Cercamento do tipo "Alambrado", com baldrame em
concreto armado, com no mínimo 830 m (metros) de comprimento .

i 'jj4ÕME'DÓ7-f
^tohssionaS ^pbÕNcilui^^ ^^VràtÍ

iÊ^mm .«ÜMMBI
EST^O

1
2
3

4  :

'O
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ANEXO II - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS PROFISSIONAIS

CONCORRÊNCIAXX/2025 - MUNICfPIO DE CASCAVEL
Obra: Cercamento do Zoológico Municipal de Cascavel

QUADRO RESUMO DOS PROFISSIONAIS

N9 PROFISSIONAIS EXIGIDOS NO EDITAL PROFISSIONAIS
FORMAÇÃO
Técnica"

CREA/CAU VÍNCULO
EXPERIÊNQA

(anos)

N9 aRTIDÃO

DE REGISTRO

PROFISIONAL

N6 DA

aRTIDÃO DE

AaRVO

TÉCNICO

N«DAART ' SERVIÇO EXECUTADO COMTRATAI^E QDADE ESTADO

1 - ■ 1. EngenheiroCtvilJuníorcom

experiência nas seguintes atividades: -

'  execução de Cercamento do tlpo-
'Alambrado', com baidrame em concreto

'  •-• .■^armado.;'"] >. • 'V,
'  ̂

''

:: 2'

3

'  ■
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GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL
;a Mu^dpjl de I>t2iie/«r«tit9 e Gestio

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Setor de Estudos Técnicos dc Serviços Terceirizados

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FÍNANCEIRA

Levando em consideração a solicitação emitida pela Secretaria Municipal de Meio

Ambiente (Ç.I. n°. 3581/2026), recebida em 19/02/2026;

1) Requisição n° 1178/2026 - Processo Digital n° 24034/2026;
2) Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de obras de cercamento e
implantação de passeios públicos no entorno do Zoológico Municipal de Cascavel - PR;
3) Valor total da obra; RS 3-894.647,64 (Três milhões, oitocentos e noventa e quatro mil, seisçentos
e quarenta e sete reais e sessenta e quatro centavos);

"$ 4) Prazo de execução; 05 meses;
§  5) Prazo de vigência do contrato: 10 meses; e,
0

ã  Buscando resguardar os interesses do erário público e, considerando sobretudo a

S  origem dos recursos e o vulto desta obra/serviço para o Município de Cascavel, a análise da

1  qualificação econômico-fmanceira visa garantir que a empresa licitante possua suficiência e
I  capacidade financeira para a execução e conclusão do objeto a ser licitado sem restringir a

participação ou a competitividade no certame.

§  Destaca-se, que a orientação para aferição da qualificação .econômico-fmanceira da
licitante, encontra-se expressa no art. 69 da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021, nos seguintesLU

CO
CO
lu ,

o  termos:

ó

g  Art. 69 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica
^  do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo
8  ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos
S  no Edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à
o  apresentação da seguinte documentação:
g  I - balanço patrimonial e demonstração do resultado de exercício e demais
g  demonstrações contábeis dos 2 (dois ) últimos exercícios sociais;

II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
Q  licitante;
^  § 1° A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por
g  profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos

índices econômicos previstos no edital.
^  § 2°Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de

valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou
lucratividade.

§ 3° E admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo
licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira,
excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.
§ 4° A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e
serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de
patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação.
§ 5° E vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a
avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das
obrigações decorrentes da licitação.

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024:
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CASCAVEL
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL 3$
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados

§ 6° Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos. (grifo nosso)

Capital Circulante Líquido:

Evidencia-se o Acórdão 592/2016 - TCU - Plenário, item 9.2.2:

9.2.2. em futuros certames licitatórios, observe que a exigência capital circulante mínimo
(CCL) de 16,66% é adequada apenas aos serviços continuados com cessão de mão de obra
em regime de dedicação exclusiva, sendo cabível, nos demais contratos vor escopo, a

^  adoção de critérios de habilitação econômico-fínanceira com requisitos diferenciados de
S  CCL. estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto a ser licitado, tornando-se
g  necessário que exista justificativa do percentual adotado nos autos do procedimento
t  licitatório. (grifo nosso)
CO '
CO

f  Baseado na legislação, Acórdão n° 592/2016 do Tribunal de Contas da União e
I  pautado na norma brasileira de contabilidade, esta Municipalidade inclui neste edital a

apresentação dos seguintes documentos relativos à qualificação econômico-fínanceira:

1) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
liçitante;

w  2) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado de Exercício dos 2 (dois )
<  últimos exercícios sociais e demais demonstrações contábeis:
Q

3  I - em relação ao último exercício social:

8  a) Comprovação de Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado
da contratação;Z)

LU
CD

Q  *0 percentual ora citado, abrange o período de 60 (sessenta) dias compreendidos
õ  desde a fase inicial da obra/serviço até seu recebimento. Engloba a emissão da ordem de

serviço, início de execução da obra/serviço, medição, emissão da nota fiscal pela
^  empresa, atesto da nota fiscal, liquidação e pagamento, entre outros. Visa garantir que a
8  empresa liçitante possua suficiência e capacidade financeira para suprir com todas as
g  despesas e obrigações oriundas do objeto licitado neste intervalo de tempo, execução e
á  recebimento.

^  Metodologia utilizada para definição do percentual de CCL:
Prazo de execução: 150 dias

60 ̂  150 = 0,4000 X 100 ̂  40,00%

c) Declaração de que 1/12 (8,33%) do valor total dos contratos firmados com a
Administração Pública e çom a iniciativa privada, vigentes na data da apresentação da
proposta, excluindo aqueles já executados, não é superior a seu patrimônio liquido;

> Apresentar declaração de compromissos fimiados com a Administração Pública
e com a iniciativa privada, vigentes na data de apresentação da proposta, em que conste, no
mínimo: o número do contrato de prestação de serviços, o período de vigência da contratação,
a identificação do contratante e o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado
(modelo anexo);

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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2Ü
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II - em relação aos dois últimos exercícios sociais:

A situação financeira da empresa lieitante, será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),
índice de Liquidez Corrente (LC) e índice de Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação
das seguintes fórmulas:

LG = (AC + RLP) - (PC+ PNC)

❖ A lieitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim, situação
financeira equilibrada indicando que a empresa possui disponibilidade de bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento
neste mesmo período.

LC = (AC - PC)

<♦ A lieitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim, que a
empresa possui recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face
ao total de suas dívidas de curto prazo.

SG = AT-(PC + PNC)

❖ A lieitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim, boa
situação finaneeira. A Indicação do índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que
a empresa dispõe em Ativos (totais) para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além
dos recursos líquidos, também os permanentes.

Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos acima, demonstrará uma situação
equilibrada da lieitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices revelará uma situação
defíeitária da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

LEGENDA: AC: Ativo Circulante; RLP: Realizável a Longo Prazo; PC:
Passivo Circulante; PNC: Passivo Não Circulante; AT: Ativo Total;

3) No easo de eonsórcios de empresas, exceto aqueles formados integralmente por
micro e pequenas empresas, haverá um açréseimo de 20% em relação ao valor exigido para os
licitantes individuais. O cálculo dos indicadores será realizado a partir do somatório dos
valores das contas contábeis sintétieas de eada consorciado.

>  indicadores exigidos:

1,2;

I) em relação aos dois últimos exercícios sociais:

a) liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG) superiores a

II) em relação ao último exercício social:

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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%

S

CO
CO
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S
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a
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a) Patrimônio liquido não inferior a 12% do valor estimado da contratação e

igual ou superior a 10,00% (1/12) do valor total dos contratos consolidados do consórcio

firmados com a Administração Pública e com a iniciativa privada, vigentes na data da

apresentação da proposta, excluindo aqueles já executados.

b) Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (Ativo Circulante -
Passivo Circulante) de, no mínimo, 48,00% (quarenta e oito por cento) do valor estimado da
contratação.

Apresentar declaração de compromissos firmados com a Administração Pública e
com a Iniciativa privada, vigentes na data de apresentação da proposta, em que conste, no
mínimo: o número do contrato de prestação de serviços, o período de vigência da contratação,
a identificação do contratante e o valor remanescente do contrato, excluindo p já executado
(modelo auexo);

> No caso de consórcios de empresas compostos em sua totalidade por micro
e pequenas empresas, serão exigidos os indicadores discriminados no item 2);

4) Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o
atendimento pelo licitante dos índices econômicos, previstos no edital;

8
S
(/)

O
a

<

o

UJ
or
UJ
LL

2
O
O

<
q:

£

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais faz que traduzir em critérios objetivos
o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas
em situação equilibrada é o mínimo que a administração pública deve cercar-se,
indispensáveis para garantir o integral cumprimento de suas obrigações.

Cascavel-PR, 19 de fevereiro de 2026.
Assmado eletronicamente por:

|y?:#s?í»r ETELMI NOGUEIRA KAISER
frSõl! WASEM

***.186.269-**
19/02/2026 09:36:30

Assinatura digital avançada.

Etelmi Nogueira Kaiser Wasem
Contadora CRC/PR - 071904/0-4
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CASCAVEL
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas

Divisão de Licitações

MODELO - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS COM A
INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EMPRESAS
INDIVIDUAIS E CONSÓRCIO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

(considerado o valor remanescente dos contratos, excluído o já executado)

Declaramos que a empresa_
ÇNPJ n"

estabelecida no (a)_

J  , inscrita no
Inscrição Estadual

possui os
seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e/pu administração pública:

Nome do Órgão
/ Empresa

N° / Ano do

Contrato

Vigência
Contratual

Saldo .

Remanescente da

Contratação (R$)

1/12 AVOS /

CONTRATAÇÃO

TOTAL D]E COMPROMISSOS ASSUMIDOS R$

8,33% (1/12) (um doze avos) do Valor Total dos Contratos acima declarados não é
superior a seu Patrimônip Líquido, confprme evidencia o cálculo abaixo:

Valor Total do(s) Contrato(s) x 8,33% : < ou = Patrimônio Líquido

Local e Data

Assinatura e Carimbo do Emissor

Observação: Além dos nomes dos órgãos/èmpresas, o licitante deverá informar também o
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.
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3^

MODELO - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS COM A
INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - CONSÓRCIO,

EXCETO MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

(considerado o valor remanescente dos contratos, excluído o já executado)

Declaramos que
empresas_

CNPJ n°

n_

(a).
contratos firmados com a iniciativa privada e/ou administração pública:

as

,  inscritas no
Inscrição Estadual

estabeleçida no
possui os seguintes

Nome do Órgão
/ Empresa

. N° / Ano do

Contrato

Vigência
Contratiial

Saldo

Remanescente da

Contratação (R$)

1/12 AVOS/

CONTRATAÇÃO

TOTAL D]E COMPROMISSOS ASSUMIDOS R$

-> 10% (1/12) (um doze avos) do Valor Total dos Contratos acima declarados não é superior
a seu Patrimônio Líquido, conforme evidencia o cálculo abaixo:

Valor Total do(s) Contrato(s) x 10% : < ou = Patrimônio Líquido

Local e Data

Assinatura e Carimbo do Emissor

Observação: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.
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TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

PROCESSO N. 24034/2026

OBJETO:

Cercamento do Zoológico Municipal de Cascavel

LOCAL:

Bairro Região do Lagó

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações jurídicas mais comuns emitidas
nas análises de licitações de obras e serviços de engenharia. Acaba sendo também um roteiro

com os requisitos da Instrução processual, sem prejuízo da Lista de Verificação e do

Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU.

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados por
profissional habilitado, de acordo cóm as competências atribuídas pela'Lei n.'5.194, de 1966,

e as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura - CONFEA, Lei n. 12.378, de

2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou pela Lei n. 13.639,

de 2018, e as Resoluções do Conselho Federal dos Técnicos industriais - CFT.

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses,
da apresentação da justificativa técnica detalhada contendo as razões que motivam a opção

adotada para o caso concreto, não podendo, portanto, ser genérica nem abstrata.

OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a devolução dos
autos sem análise conclusiva ou ressalva no Parecer jurídico, cujo atendimento será

imprescindível para o prosseguimento do feito.

OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura das Notas Explicativas
deste documento, cujo conteúdo consta após as justificativas, mas também pode ser

acessado por meio do link inserido ao final de cada tópico.

OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as "Declarações e Justificativas"; não é
necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente às "Notas Explicativas".
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DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS

1. ' , ENQIJAPRAMENTO DO OBJETO

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia

O objeto da presente licitação constitui ( X ) OBRA / ( ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a
seguinte justificativa;

Trata-se de obras de execução de cercamento e passeio do Zoológico Municipal de Cascavel,

em atendimento aos requisitos de legislação ambiental específica, O enquadramento do

objeto descrito como obra está em conformidade com os termos do inciso XII, art. 6, da Lei

14.133, de 01 de abril de 2021:

XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das

profissões' de arquiteto e engenheiro que Implica intervenção no meio ambiente

por tnelo de um conjunto harmônico de úções que, agregadas, formam um todo

que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das

característicos originais de bem Imóvel".

1.2. Classificação como serviço comum ou especial

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é ( ) COMUM / ( x ) ESPECIAL, sob a
seguinte justificativa:

trata-se de obras de grande monta de cercarhento e de pavimentação no entorno do
Zoológico Municipal de Cascavel, de complexidade média, cóm necessidade de conformação
a um prójeto executivo previamente elaborado. Entende-se que a obra deve ser enquadrada
como especial devido à elevada complexidade de detalhamentos previstas nos projetos que
embasam este Objeto, em consonância com a alínea b do inciso XXI, art. 6, da Lei 14.133, de
Ó1 de abril de 2021:



"a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto

ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de

manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com

preservação das características originais dos bens;

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneldade ou

complexidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea "a" deste

inciso;".

2. REGIMES DE EXECUÇÃO D

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a

ustificativa abaixo:

X ) empreitada por preço unitário

) empreitada por preço global ,

) empreitada integrai

) contratação por tarefa

) contratação integrada

) contratação semi-integrada

) fornecimento e prestação de serviço associado

O regime adotado leva em consideração a imprecisão inerente à natureza do objeto, que está

sujeito a variações, em especial sobre quantitativos, por fatores supervenientes a fase de

planejamento, e passíveis de constatação apenas durante a execução da obra, sendo, então,

este o regime recomendável para a realização da obra.

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto
Básico ( ) DEFiNiU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços
relativos à presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013-Plenário

TCU, adotando os seguintes parâmetros descritos no documento abaixo identificado:



Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto
Básico ( ) NÃO DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços
relativos à presente contratação, sob a seguinte justificativa:

Vide Nota Explicativa n. 2.

j3.; " ELABÕRÃ^O DE PROJETOS / DOCUMENTÕ^TÉCNÍCÒS POFrPRÔFISSIONALHABlUTADO
[ECOMPROVAÇÃODERESPOJ^SABIÜDADETÉCNICA

No presente feito, o ( x ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por
profissional habilitado de ( x ) engenharia, ( x ) arquitetura ou ( ) técnico industrial, com a
emissão da ( x ) ART,.( x ) RRT ou ( ) TRT.

No presente feito, embora o Projeto Básico / documentos técnicos tenham sido elaborados

por profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, ( ) NÃO houve a
emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa:

Neste sentido,, o Projeto Básico atende a todas exigências do inciso XXV , artigo 6^ da Lei
14.133, de 2021, ainda atendendo a quesitos de destinação de resíduos sólidos, que
conforma projeto serão levados para local licenciado.

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos NÃO foram elaborados por
profissional habilitado de engenharia, arquitetura Ou técnico industrial, com base na séguinte
justificativa:

Vide Nota Explicativa n, 3.



[4 DÉpINIÇÃO DOS CUSTOS UNjfÁRÍÕS DE REFERÊNCIÁ ___

Na presente licitação:

(  X ) FOI pbservada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 22, da Lei n. 14.133, de

2021;

( X ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência

do SINAPi, para todos os itens relacionados aos serviços de infraestrutura;

(  ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do

SINAPI para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico

elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SINAPI,

(  X ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 22, da Lei

n. 14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

( X ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso [citor

as fontes e justificar a pertinência técnica da opção):

Insumos não existentes no SiNAPi, foram cotados em empresas e outros foram extraídos de

sítios eletrônicos e tirado print da fonte, data e horário de acesso.

(  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de

atualização de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa {citar as fontes, justificar

metodologia e juntar a pesquisa aos autos):

[\3
\.

(  ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento
{apresentar justificativa e documentar a pesquisa nos autos)



Vide Nota Explicativa n. 4.

mr V ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento da presente obra ou serviço:

(  X ) foi/foram juntadas a(s) ( X ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( X ) planilha(s) analítica(S)

(  ) NÃO foi/foram juntadas a(s) ( ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s) analítica(s).

O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

( X ) consta nos autos.

(  ) NÃO consta nos autos.

Na presente licitação:

(  X ) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

(  ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

Vide Nota Explicativa n. 5.

6,. , ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇgES DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento de referência da presente licitação:

( X ) foram adotadas composições de Custos unitários oriundas SINAPI, sem adaptações;



( X ) foram adotadas composições "adaptadas" do SINAPi, nos termos do art. 8^ do Decreto n.

7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos

licitantes;

( X ) foram adotadas composições "próprias", extraídas de fontes extra-SINAPI, nos termos do

art. 23, § 22, da Lei n. 14;.i33, de 2021, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o
conhecimento dos licitantes.

Vide Nota Explicativa n. 6.

7. CUSTOS DIRETOS

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos ( x ) compreendem

apenas os componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e

., mensurados na planilha orçamentária.

Especificamente em relação ao custo direto de administração local:

(X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU-;

(  ) adota o parâmetro do ( ) 12 quartil ou ( x ) médio ou ( ) 3^ quartil, de acordo com as

justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

(  ) adota percentual superior ao 32 quartil, em razão das peculiaridades'do objeto licitado, de

acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Em relação ao cronograma físico-financeiro:



(  X ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de
administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a
evolução da execução dâ Obra, ad invés de reproduzir percentuais fixos.

(  ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo os
de administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte justificativa:

Vide Nota Explicativa n. 7.

|8. . ELABORAÇAO^S GU RVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS" " """l

Na presente licitação:

(  X ) foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( X ) INSUMOS e
(  X ) SERVIÇOS.

(  ) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSUMOS e aos
(  ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa:

Vide Nota Explicativa n. 8.

[9. ADOÇAO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁrIa

Na presente licitação, serão adotados Os custos de referência ( ) DESONERADOS ou ( x )
NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conformè
simulação juntada aos autos {preencher, se necessário, para outras considerações):

10



Vide Nota Explicativa n. 9.

[ia DEfÃImMTNfõm^cõivTO^^^^

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: ( x ) observa os parâmetros do Acórdão n.

2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado

no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo

apresentadas para os casos em que não foi adotádo o médio:

Administração central: ( ) 1^ quartil ou (x ) quartil médio ou ( ) 3^ quartil:

Seguro e garantia: ( ) 19 quartil ou ( x) quartil médio ou ( ) 39 quartil:

Risco: ( ) 19 quartil ou (x ) quartil médio ou ( ) 39 quartil:

Despesa financeira: ( ) 19 quartil ou ( x) quartil médio ou ( ) 39 quartil:

11



Lucro: ( ) 12 quartil ou (x ) quartil médio ou ( ) 32 quartil:

Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram
adotados percentuais superiores ao 32 quartil, de acordo com as Justificativas técnicas abaixo
apresentadas:

Não foram adotados percentuais distintos do quartil médio para os componentes dos BDIs,
não havendo necessidade de apresentação de justificativa técnica adicional.

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Na presente licitação, ( ) SERÁ ou ( x ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos
materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

Não existem serviços que demandam de BDI diferenciado. Entende-sè que os serviços
significativos da planilha podem ser realizados apenas com mão de obra por meio da
Contratada.

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos:

(  ) fõram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2Õ13 - Plenário do TCU;

(  ) foi adotado o parâmetro do ( ) I2 quartil ou ( x ) médio ou ( ) 32 quârtil, de acordo com
as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

12



l

(  ) foi adotado percentual, superior ao 39 quartil, em razão das peculiaridades do objeto

licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Vide Nota Explicativa n. 11.

12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRA.MA FÍSlCO-EiNANCEIRO;

O cronograma físico-financeiro:

(x ) FOI juntado aos autos

(  ) NÃO foi juntado aos autos.

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma

físico-financeiro:

(  ) DEFINE com clareza as, etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços

propostos pelos licitantes.

(  ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.

Vide Nota Explicativa n. 12.

[l3. PROJETO EXECUTiVO

( X ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e

divulgados com o edital da licitação;

13



(  ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente
repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada.
Nessa hipótese, ( ■ ) ATESTO que o prOjéto básico e os demais dòcumentos técnicos da
licitação possuehi nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração
dos projetos executivos pela contratada.

Vide Nota Explicativa n. 13.

114. QUALIFICAÇÃO TÈCNTca"

14.1 Registro da empresa no conselho profissional

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( x ) CREA e/ou
ao ( X ) CAU e/ou ao ( ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica:

A exigência de capacidade técnica-operacional e Registro ou inscrição da empresa na entidade
profissional competente, em plena validade, visa resguardar ao Município que as empresas que
participarão da Licitação tenham experiência comprovada e atestada por órgãos reconhecidos, como
CREA/CAU, que representa os profissionais de Engenharia e Arquitetura. Por ser esta obra
especificamente relacionada a serviços de engenharia e arquitetura, a empresa deverá ser
obrigatoriamente deste segmento, o que necessita que comprove com os documentos exigidos.

Conforme disposto no Acórdão n^ 1.034/2012 - Plenário do TCU.

14.2 Capacidade técnlco-operaciohal

Na presente licitação:

(  X ) será exigido da empresa comprovações de capacidade técnico-operacional pOr
intermédio de documento (certidão, declaração ou atestado) fornecido por pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado é acompanhado pelas respectivas Anotações de
Responsabilidade Técnica (RRT/ART) e Certidão de Acervo Técnico (CAT) do CAU/CREA. A
empresa deverá comprovar ter executado as seguintes obras e respectivos quantitativos,
quanto às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, que
demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de Complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior, a seguir elencadas:

1- Execução de Cercamento do tipo "Alambrado", com baidrame em concreto armado,
com no mínimo 830 m (metros) de comprimento, (serviços correspondentes a 55,30%
da obra. Parcela de quantitativos correspondente a 27,54% da obra).

14



Será admitida a apresentação de diferentes atestados para a comprovação de cada item

exigido na capacidade técnico-operacional. Para fins de comprovação de quantitativo mínimo

de cada item, será admitido o somatório de diferentes atestados, apenas executados de

forma concomitante, em um mesmo contrato ou em contratos diferentes, mas no mesmo

período de tempo.

14.2.1 JUSTIFICATIVAS PARA A EXIGÊNCIA DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Justificativa para a exigência de serviços concomitantes.

A  exigência de acervos, dos serviços do edital terem sido executados

concomitantemente, é para comprovar que a empresa tenha capacidade operacional e

gerencial para atender a execução da obra dentro do cronograma,- uma vez que estes

serviços, além de serem relevantes tecnicamente e economicamente, são pertencentes ao

caminho crítico da obra, devendo ser executados em frentes de trabalho eficientes, visando o

atendimento do prazo estabelecido no edital por parte da empresa contratada.

A exigência da comprovação de qualificação técnica, limitada simultaneamente às parcelas
de maior relevância e valor significativo da obra, visam impor regras, em prol do interesse

público, com a finalidade primordial de salvaguardar a Administração de que o futuro
contratado detenha aptidão suficiente para bem desempenhar o objeto licitado, sem que
ocorram futuramente prejuízos à . conclusão da obra. Em observância ao princípio da
supremacia do interesse público, a lei admite que se verifique a qualificação tanto da empresa,
quanto de seu responsável técnico, para efeitos de habilitação.

A exigência de capacidade técnica-operacional e Registro ou inscrição da empresa na
entidade profissional competente, em plena validade, visa resguardar ao Município que as
empresas que participarão da Licitação tenham experiência comprovada e atestada por

órgãos reconhecidos, como CREA/CAU, que representa os profissionais de Engenharia e
Arquitetura. Por ser esta obra especificamente relacionada a serviços de engenharia e

arquitetura, a empresa deverá ser obrigatoriamente deste segmento,-o que necessita que

comprove com os documentos exigidos.

14.2.2 Atestados que comprovam as quantidades mínimas exigidas.

As quantidades mínimas exigidas, dos serviços relacionados, referentes a são ao

primeiro, segundo e sexto serviço com maior relevância financeira da obra, que se

enquadram no objeto "Cercamento do tipo 'Alambrado', com baidrame em concreto

armado", podendo tal observação ser comprovada mediante consulta à Curva ABC de
serviços.

15
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Sendo;

12 - SUPERESTRUTURA PARA CERCAMENTO DO ZOOLÓGICO, TIPO PADRÃO, COMPOSTA POR
TUBOS GALVANIZADOS 3 POLEGADAS, CLASSE MÉDIA, CONEXÕES, EXCLUSIVE VIGA
BALDRAME, PINTURA, TELA E ARAMES FARPADOS - 34,42% do valor da obra.
22 - VIGA BALDRAME 30X45CM EM CONCRETO ARMADO PARA CERCAMENTO DO
ZOOLÓGICO, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, FÔRMAS, LASTRO, ARMADURAS, CONCRETAGEM E
REATERRO - 16,89% do valor da obra.
62 - SUPERESTRUTURA PARA CERCAMENTO DO ZOOLÓGICO, TIPO "Y", COMPOSTA POR
TUBOS GALVANIZADOS 3 POLEGADAS, CLASSE MÉDIA, CONEXÕES, EXCLUSIVE VIGA
BALDRAME, PINTURA, TELA E ARAMES FARPADOS — 3,99% do valor da obra.

Considerados estes serviços corno os mais relevantes técnica e economicamente para o
objeto em questão, verifica-se que eles compõe um item em comum: "Cercamento do tipo
'Alambrado', com baidrame em concreto armado", com comprimento total agregado de
1666,32m (hum mil, seiscentos e sessenta e seis metros e trinta e dois centímetros). Sendo
assim, o quantitativo exigido, de 830,00 m (oiticentos e trinta metros), de cercamento
representa quantitativo Inferior a 50,00% dos quantitativos licitados;

( X ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes
aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

Todos os serviços exigidos para a qualificação técnica da empresa, possuem quantitativos
máximos de 50,00% dos quantitativos licitados;

14.2.3 FORMA DE APRESENTAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA

A empresa deverá fornecer uma planilha, conforme o modelo do ANEXO 24,
relacionando todas as suas obras que possuem os serviços exigidos na Qualificação Técnica
deste Termo, acompanhados dos respectivos Atestados e Acervos Técnicos. Não relacionar

qualquer atividade técnica, somente as exigidas no Edital.

14.2.3.1 Apresentação dos Arquivos dos Atestados e Acervos Técnicos da Empresa:

A relação de documentos da qualificação técnica deve estar zipada e Organizada da
seguinte maneira:

Colocar numa' pasta zipada todos Atestados e Acervos da Empresa relacionados no
Anexo 24. Nome da pasta: Atestados e Acervos da Empresa.zip.
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Os arquivos dos Acervos, deverão ser nomeados com a mesma numeração

relacionada na coluna 01 do Anexo 24, para conferência.

Possibilidade de somatório de atestados

Na presente licitação, será ( X ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de

capacidade téchico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados,

com base na seguinte justificativa técnica:

A natureza da obra não caracteriza condições anormais, que justifiquem a exigência de

atestado único, ou a imposição de outras limitações. Entende-se que a vedação ao somatório

de atestados de capacidade técnico-operacional poderia configurar restrição ao caráter

competitivo do processo licitatório, conforme previsto no art. 92, inciso I, alínea a), da Lei n.

14.133, de 2021;

14.3 Capacidade técnico-profissional

Na presente licitação:

(  ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional.

( X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de

maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos

profissionais abaixo elencados:

1. 01 (um) Engenheiro Civil Júnior com experiência nas seguintes atividades: execução de

Cercamento do tipo "Alambrado", com baidrame em concreto armado.

14.4 Apresentação dos profissionais do Termo de Referência.

A empresa vencedora da licitação deverá ter equipe chave composta pelos

profissionais elencados e que fazem parte da administração local da obra, previstos no

orçamento. A exigência destes profissionais é necessária para o bom andamento da obra.

mediante definição objetiva de frentes de trabalho; e do cumprimento dos requisitos técnicos

discriminados em projeto executivo, conforme discriminado:

- 01 Eng2 Civil Júnior: Fará o Gerenciamento de toda a obra, com definição de frentes

de trabalhos suficientes e necessárias para o cumprimento do cronograma de obra.

Acompanhará a execução, visando o atendimento qualitativo e quantitativo dos requisitos

17



técnicos dispostos em projeto. Fará também o acompanhamento físico e financeiro do
cronograma, considerado 8 horas por semana por dia de permanência na obra.

14.4.1 Apresentação dos Atestados e Acervos Técnicos dos Profissionais:

Colocar numa pasta zipada todos Atestados e Acervos dos Profissionais relacionados
no ANEXO 23. Nome da pasta: Atestados e Acervos dos Profissionais.ziD

Os arquivos .dos Acervos, deverão ser nomeados com a mesma numeração
relacionada na coluna 01 do ANEXO 23, para conferência.

A Qualificação Técnica dos profissionais deve ser acompanhada de documento (certidão,
declaração ou atestado) fornecido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado,
acompanhado pelas respectivas Anotação de Responsabilidade Técnica (RRT/ART) e dá
Certidão de Acervo Técnico (CAT) do CAU/CREA, comprovando a experiência solicitada.

(  ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a .comprovação de quantitativos mínimos nos
documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por cada
profissional, estão abaixo elencados:

Para o cargo de ^ : quantitativos mínimos equivalentes
ao percentual de . dos quantitativos licitados, para os serviços dê
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Para o cargo de

ao percentual de

: quantitativos mínimos equivalentes

dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o cargo de : quantitativos mínimos equivalentes

ao percentual de dos quantitativos licitados, para os

/

serviços de

Para o cargo de : quantitativos mínimos equivalentes

ao percentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o cargo de : quantitativos mínimos equivalentes

ao percentual de dos quantitativos licitados, para -os

1

serviços de

ti

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Na presente licitação, ( ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal
técnico com determinada qualificação, a seguir elencados:

Vide Nota Explicativa n. 14.

1Í5. VISTORIA

Na presente licitação, a realização de vistoria será ( x ) FACULTATiVA ou ( ) OBRIGATÓRIA, e
o licitante ( x ) PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração
de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte

justificativa técnica:

A contratada assumirá total responsabilidade por esse fato, informando que não o

utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou
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financeiras com a contratante, conforme constante no item 7.1 Seção 2 - Dados da Licitação
(DDL) do edital.

Vide Nota Explicativa n. 15.

116. SUBCONTRATAÇÃÒ

O órgão assessorado ( ) NÃO ADMITIU ou ( x ) ADMITIU a subcontratação parcial na
presente licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas:

A obra possui alguns serviços específicos que não configuram caminho crítico para a execução
do cronograma e divergem na natureza em relação à parcela significativa exigida na
Capacidade Técnico Operacional e Capacidade Técnico Profissional.

O art. 122 da Lei n. 14.133, de 2021, admite a subcontratação parcial de Obra,
serviço ou fornecimento, até o limite autorizado pela Administração. A subcontratação, desde
que autorizada pela Administração, possibilita que terceiro, que não participou do certame
licitatório, realize parte do objeto.

Vejamos também a doutrina de Marçal Justen Filho:

A subcontratação torna-se cabível, senão inevitável, quando o objeto
licitado comporta uma execução complexa, em que algumas fases,
etapas ou aspectos apresentam individualidade e são desempenhadas
por terceiros especializados.

A evolução dos princípios organizacionais produziu o fenômeno
terceirização, que deriva dos princípios da especialização e da
concentração de atividades. Em vez de desempenhar integralmente
todos os ângulos de uma atividade, as empresas tornam-se especialistas
em certos setores.

A escolha da Administração deve ser orientada pelos princípios que
regem a atividade privada.
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Na iniciativa privada, prevalece a subcontratação na execução de certas
prestações. Essa é a solução economicamente mais eficiente e

tecnicamente mais satisfatória.

A Administração tem o dever de adotar as práticas mais eficientes,
incorporando as práticas próprias da iniciativa privada. Logo, o ato
convocatório deve permitir, quando viável, que idênticos procedimentos
sejam adotados na execução do contrato administrativo.

'  Ao admitir a subcontratação, a Administração obtém vantagens
j \ econômicas decorrentes dos ganhos de eficiência do particular

contratado.

Estabelecendo regras diversas das práticas entre os particulares, a
Administração reduz a competitividade do certame. É óbvio que se
pressupõe, em todas as hipóteses, que a Administração comprove se as
práticas usuais adotadas pela iniciativa privada são adequadas para
satisfazer os interesses fundamentais.

A subcontratação pode representar inclusive um fator de ampliação da
competição. Há certas atividades dotadas de especialização,
complexidade e onerosidade diferenciada. ImpOr a sua execução de
modo necessário pelo próprio contratado pode resultar na redução do

universo de possíveis licitantes. Permitir a subcontratação em tais casos é

justificado pelas mesmas razões que legitimam a participação de
empresas em consórcio.

(Comentários à lei de licitações e contratações administrativas. Thomson

Reuters Revista dos Tribunais. Edição do Kindie. pp. 1349-1350).

O §22 do art. 122 possibilita que edital ou regulamento vedem, restrinjam ou

estabeleçam condições para a subcontratação. Trata-se de uma faculdade. Portanto, não é

obrigatório que o instrumento convocatório ou seus anexos estabeleçam limites à

subcontratação. Caso o instrumento convocatório ou seus anexos não delimitem a

possibilidade de subcontratação, durante a fase preparatória da licitação, a Administração

poderá estabelecer esses limites durante a execução do contrato.

Embora facultativa na fase preparatória, o estabelecimento de condições mínimas

para a subcontratação no instrumento convocatório ou em seus anexos é medida que atende

aos princípios da impessoalidade, da publicidade, do interesse público, da probidade

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da vinculação ao edital, do

julgamento objetivo e da segurança jurídica.

Na vigência da Lei n. 8.666, de 1993, consolidou-se o entendimento no sentido de

que não poderiam ser subcontratadas as parcelas tecnicamente mais complexas ou de valor
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OP'
mais significativo do objeto, que motivaram a necessidade de comprovação de capacidade
financeira ou técnica pela Ücitante contratada (Acórdão 3144/2011-Plenário).

Contudo, o §92 do art. 67 da Lei n. 14.133, de 2021, expressamente admitiu à
possibilidade de que a qualificação técnica do Ücitante, para aspectos técnicos específicos,
seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25%
(vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado. Por sua vez, o §ie desse artigo limitou a
exigência de atestados às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da
licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatrO
por cento) do valor total estimado da contratação.

Portanto, os §§12 e 92 do art. 67 expressamente possibilitam a subcontratação de
parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação.

Embora caiba à Administração o juízo de conveniência e oportunidade sobre a
possibilidade técnica e a viabilidade de admitir a subcontratação, deve observar o princípio da
motivação das decisões administrativas, ainda que discricionárias, considerando que, no
Acórdão n. 1.453/2009, Plenário, a Corte de Contas manifestou-se no sentido de que "o
princípio da motivação exige que a Administração Pública indique os fundamentos de fato e
de direito de suas decisões, inclusive das discricionárias."

Abaixo relação de serviços que podem ser subcontratados, conforme macroitens
previstos no Orçamento Resumido;

Item 1 Descrição Peso (%)

'2 REMOÇÕES, DEMOLIÇÕES E RELOCAÇÕES 5,37 %

r-f— PÒRTÔES ; , " ■ ."L '■ ■' " ■ "2,88 %

^5 PASSEIO PÚBLICO 13,41 %

TOTÃF 21,65%

17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO

Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL MÍNIMO ou ( X )
PATRIMÔNIO LIQUIDO MÍNIMO, nos termos da qualificação econômica financeira émitida
pelo Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados.
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A solicitação de patrimônio líquido mínimo neste percentual visa resguardar a administração
pública (Município de Cascavel) de possíveis erros, falhas e descumprimentos contratuais não
sanados pelo fornecedor.

18. PARTICIPAÇÃO DE ÇO.NSÓRCipS

Na presente licitação, será:

( X ) PERMilIDA a participação de consórcios. [Não é necessário justificar]

(  ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

p. PARTICIPAÇÃO pIxÕ " _ _ •• ■ ' J

Na presente licitação, será ( x ) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a participação de cooperativas,

com base na seguinte justificativa:

Trata-se de atividade incompatível com as atividades pertinentes a cooperativas, visto que o
Município deseja a contratação de toda' a obra, não desejando a contratação de parte da
execução da obra com um cooperado e parte execução com outro cooperado.

G^NTIA DA EXECUÇÃO ' "

Na presente licitação, será ( x ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de garantia de

execução contratual, com base na seguinte justificativa:

A garantia visa resguardar a administração pública de certos riscos inerentes a contratação

em questão, como por exemplo: execução parcial do objeto, defeitos não corrigidos.

1^ dasustenIMudàde -—-7—- - ■ ^

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5^, e 11,
iV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do

planejamento de obras e serviços de engenharia:
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(jV
( X ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou
requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter
competitivo do certame;

(  X ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n.
13.146, de 2015); e

(  ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação não
se sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de
sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, sob a seguinte
justificativa:

Foram observados critérios de boas práticas relacionadas a sustentabilidade, a fim de mitigar
possíveis impactos ambientais, inclusive relacionadas a destinação correta dos resíduos
sólidos da obra, que serão devidamente descartados em local licenciado.

/cvH1.

fferson Maciel Valcanover

ador de Projetos do IPC

REA PR-19.637/D

o de Planejamento de Cascavel.

Beatriz Gentáini Bertoglio
íretária de Meio Ambiente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (modelo)

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A contratação tem por finalidade a execução de obras de cercamento e implantação de

passeios no entorno do Zoológico Municipal de Cascavel, localizado na Região do Lago, Rua

Fortunato Beber, n° 2307, com vistas a assegurar segurança patrimonial, ambiental,

funcionalidade urbana e acessibilidade universal.

O cercamento adequado é indispensável para proteger a fauna sob tutela do Município, bem

como garantir a segurança de visitantes, servidores e do patrimônio público, prevenindo fugas

de animais, acessos indevidos, vandalismo e riscos à integridade física e ambiental do local.

A situação atual apresenta limitações estruturais e não atende plenamente às exigências

técnicas e normativas vigentes.

A implantação de passeios públicos acessíveis no entorno do zoológico atende às diretrizes de

infraestrutura urbana inclusiva, promovendo circulação segura de pedestres e garantindo

acessibilidade a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, em conformidade com as

normas da ABNT, especialmente a NBR 16537:2024, bem como com a legislação federal de

acessibilidade.

A contratação também se justifica pela necessidade de adequação legal e normativa,

considerando que a execução de obras públicas deve observar os requisitos técnicos,

ambientais e de segurança previstos na Lei n° 14.133/2021, nas normas do Tribunal de Contas

da União e nas normas técnicas aplicáveis às obras de engenharia.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
Versão; Maio/2024



Adicionalmente, a intervenção contribui para a organização e ordenamento do espaço
^  público, permitindo melhor controle de acesso, gestão do uso do entorno do zoológico e

valorização urbanística da área, com observância de práticas sustentáveis, mitigando impactos

ambientais e promovendo a destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados pela
obra.

Diante disso, resta evidenciada a necessidade da contratação como medida essencial pará

garantir a integridade física, ambiental e funcional do Zoológico Municipal, assegurando o

atendimento ao interesse público, à legislação vigente e às boas práticas de engenharia.

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O objeto da presente contratação caracteriza-se como obra de engenharia especial, noS termos

do art. 6°, inciso XII, da Lei n° 14.133/2021, consistindo na execução de cercamento e

implantação de passeios públicos no entorno do Zoológico Municipal de Cascavel, conforme

projeto executivo previamente elaborado e aprovado.

Trata-se de obras de cercamento e de pavimentação no entorno do Zoológico Municipal de

Cascavel, com necessidade de conformação a um projeto executivo previamente elaborado.

Entende-se que a obra deve ser enquadrada como especial devido à elevada complexidade de

detalhamentos previstas nos projetos que embasam este objeto, em consonância com a alínea

b do inciso XXI, art. 6, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021:

bj serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeheidade ou comple

xidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea "a" deste inciso;".

A execução dos serviços dar-se-á sob o regime de empreitada pOr preço unitário,

considerando a possibilidade de variações quantitativas identificáveis durante â execução,

desde que devidamente justificadas, autorizadas e registradas pela fiscalização do contrato.

O prazo de vigência dá contratação será de 10 (dez) meses, contados da data de assinatura dó

contrato, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei n° I4.I33/202I.

O prazo para execução da obra será de 05 (cinco) meses, contados da data expressa na ordem

de serviço, admitida prorrogação nos termos da legislação vigente.

A obra será executada com base em:

Modelo de Éstudò Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
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ou retrabalhos, assegurando uso racional dos recursos públicos e alinhamento âo planejamen

to Orçamentário do Município. .

0]
3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E

OBRAS.

No que refere ao catálogo eletrônico de padronização foi realizada consulta ao link

https://www.gov.br/r)ncp/r)t-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itenspadrnni7adns. onde

é possível consultar o catálogo eletrônico do Governo Federal, e verifica-se que o mesmo

disponibiliza para consulta somente os itens água mineral natural, sem gás, café e açúcar.

Assim, não atendendo ao objeto desta aquisição.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Em atendimento ao disposto no art. 18, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, foi realizado

levantamento de mercado com a finalidade de identificar as altemativas disponíveis para

atendimento da necessidade da Administração, bem como avaliar sua viabilidade técnica,

econômica, legál e ambiental.

No âmbito do mercado de obras de engenharia, especialmente aquelas relacionadas a

cercamento, infraestrutura urbana e acessibilidade, identificam-se empresas especializadas

capazes de executar serviços conforme projetos executivos, normas técnicas da ABNT e

exigências legais aplicáveis. A análise concentrou-se nas possíveis soluções técnicas pará ò

cerCamento e implantação de passeios no entorno do Zoológico Municipal de Cascavel,

resultando nas seguintes altemativas:

a) Manutenção da cerca existente

Esta altemativa consiste na conservação e eventual reforço da estmtura atualmente

instalada. Todavia, após avaliação técnica, verificou-se que a cerca existente não atende às

normas vigentes de segurança patrimonial, ambiental e acessibilidade, além de apresentar

limitações estruturais que inviabilizam sua adequaçãó aos padrões técnicos exigidos. Assim,

essa òpção foi considerada tecniCâmènte inviável, não sendo capaz de átendèr às

necessidades da Administração nem ao interesse público.

Execução parcial dO cercamento
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^  Requisitos Ambientais
rv ̂

A execução da obra deverá observar rigorosamente a legislação ambiental vigente e os prin

cípios do desenvolvimento sustentável, considerando que o Zoológico Municipal constitui

área sensível sob o ponto de vista ambiental. Deverão ser adotadas medidas para minimizar

impactos ambientais, tais como a remoção controlada de vegetação estritamente necessária,

preservando-se árvores e áreas verdes sempre que possível, bem como a destinação ambien-

talmente adequada dos resíduos sólidos gerados, em local devidamente licenciado.

A contratada deverá adotar práticas de reaproveitamento de materiais, quando tecnicamente

viável, e proceder à recuperação das áreas afetadas pela obra, incluindo o plantio de grama e

recomposição paisagística nos trechos de passeios. Todas as intervenções deverão respeitar as

condicionantes ambientais aplicáveis e garantir a proteção da fauna existente, evitando ruídos

excessivos, movimentações inadequadas e interferências que possam comprometer o bem-

estar dos animais.

Requisitos Culturais

O Zoológico Municipal é um patrimônio público de relevância social, educativa e ambiental,

integrado ao espaço urbano e ao cotidiano da população. Assim, a obra deverá respeitar a

função social, educativa e recreativa do local, garantindo que o cercamento e os passeios este

jam harmonizados com o ambiente, sem prejuízo à jfruição pública e à identidade do espaço.

As soluções adotadas deverão preservar a organização visual e paisagística do entorno, man

tendo a integração do zoológico com a Região do Lago e com os demais espaços públicos ad

jacentes. Durante a execução, deverão ser adotadas medidas para reduzir interferências nas

atividades regalares do zoológico, sempre que possível, preservando o acesso seguro dos usu

ários e a continuidade das ações educativas e ambientais desenvolvidas no local.

Requisitos Econômicos

A contratação deverá observar os princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade,

com adoção de soluções técnicas compatíveis com o projeto executivo e com o orçamento de

referência elaborado com base em custos oficiais, prioritariamente o SINAPI. O regime de

empreitada por preço unitário foi definido de modo a permitir adequado controle financeiro e

ajustes pontuais de quantitativos, sem prejuízo da transparência e do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato.

Os serviços e materiais especificados deverão priorizar durabilidade, baixa necessidade de

manutenção e custo-benefício adequado, reduzindo despesas futuras para a Administração.

A execução integral da obra evita custos adicionais decorrentes de intervenções fragmentadas
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Gestão adequada dos resíduos da construção civil, com destinação ambientalmente correta em

locais devidamente licenciados;

ÀdòçãO de práticas de reaproveitamento de materiais, quando tecnicamente viável;

Proteção da vegetação existente e mitigação de impactos ambientais, cònsiderandò a

localizáção da obra em área sensível e de interesse ambiental.

A CONTRATADA deverá cumprir integralmente:

A legislação trabalhistâ, previdenciária e ambiental;

As Normas Regulamentadõras (NRs) aplicáveis à exeCução de obras;

As medidas de sinalização, isolamento e proteção das áreas de risco;

O fornecimento e uso obrigatório de Equipamentos de Proteção Individual - EPIs adequados

a todos os trabalhadores;

A realização dos treinamentos e capacitações exigidos por lei.

Durante a execução da obra, deverá ser assegurado que;

Os serviços sejam executados conforme o cronograma físico-fmanceiro aprovado;

Seja mantido acesso seguro ao zoológico e às áreas adjacentes durante todo o período da

obra;

Õ canteiro de obras seja organizado de forma a minimizar interferências nas atividades do

entorno.

A CONTRATADA deverá comprovar:

Capacidade técnica compatível com o objeto, mediante apresentação de atestados de

execução de obras similares;

Disponibilidade de responsável técnico legalmente habilitadó;

Regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária, conforme exigências legais.

A execução dos serviços ficará sujeita à fiscalização ,do Município de Cascavel, cabendó à

CONTRATADA:

Apresentar medições, relatórios técnicos e registros fotográficos sempre que solicitados;

Corrigir imediatamente quaisquer inconformidades apontadas pela fiscalização.

Será exigida garantia de execução contratual, nOs termos da Lei n° 14.133/2021, com à

finalidade de assegurar O fiel cumprimento das obrigações assumidas e mitigar riscós dê

inadimplemento ou execução inadequada do objeto.
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^  Projeto executivo;
Memoriais descritivos;

Planilhas orçamentárias;

Cronograma físico-fmanceiro;

Todos elaborados por profissionais legalmente habilitados, com emissão das respectivas

ART/RRT, em conformidade com a legislação profissional aplicável e a Lei n° 14.133/2021.

O orçamento estimado da contratação foi elaborado mediante planilhas analíticas e sintéticas,

utilizando-se prioritariamente os custos referenciais do SINAPI, conforme disposto no art. 23,

§ 2°, da Lei n° 14.133/2021, observada a compatibilidade com os quantitativos e

características do projeto.

A contratada deverá fornecer integralmente materiais, equipamentos, ferramentas, mão de

obra especializada e demais insumos necessários à execução dos serviços;

A contratada deverá executar integralmente os serviços conforme o projeto executivo

aprovado;

A contratada deverá implantar cercamento perimetral com materiais adequados ao uso em

área pública, assegurando durabilidade, segurança patrimonial e controle de acesso;

A contratada deverá implantar passeios públicos observando critérios técnicos de

pavimentação, drenagem superficial e resistência ao tráfego de pedestres;

A contratada deverá atender às normas técnicas da ABNT aplicáveis às obras civis e à

pavimentação urbana.

Os passeios públicos deverão ser executados em conformidade com a ABNT NBR 9050,

assegurando acessibilidade universal, incluindo, no mínimo:

Rampas com inclinação regulamentar;

Implantação de piso tátil direcional e de alerta;

Adequação de meios-fios, tampões e travessias ao nível do passeio.

A execução da obra deverá observar, obrigatoriamente:
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A execução parcial do cercamento, restrita a trechos específicos do entorno do zoológico, l
foi analisada como alternativa intermediária. Entretanto, tal solução não garante a |
continuidade física do sistema de proteção, compromete o controle de acesso e mantém

pontos vulneráveis à segurança de pessoas, animais e patrimônio público. Além disso, a

execução fragmentada prejudica a funcionalidade da obra e dificulta a gestão e fiscalização,

razão pela qual foi considerada não recomendada sob os aspectos técnico e operacional.

c) Execução integral do cercamento e dos passeios conforme projeto executivo

A execução integral da obra, conforme projeto executivo elaborado por profissionais

habilitados, mostrou-se a alternativa tecnicamente mais adequada e economicamente

racional, pois atende de forma plena aos requisitos de segurança, acessibilidade,

sustentabilidade e ordenamento do espaço público. Esta solução possibilita a implantação de

cercamento contínuo, passeios acessíveis e infraestrutura urbana adequada, em

conformidade com as normas técnicas, ambientais e legais vigentes, especialmente a Lei n°

14.133/2021.

I

Diante do exposto, conclui-se que a execução integral da obra conforme projeto executivo é

a solução que melhor atende às necessidades da Administração, assegurando eficiência,

segurança jurídica, durabilidade da intervenção e atendimento ao interesse público, motivo

pelo qual foi eleita como a alternativa a ser contratada.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução adotada consiste na execução integral das obras de cercamento e implantação

de passeios no entorno do Zoológico Municipal dc Cascavel, conforme projeto executivo.

O escopo contempla ccrcamcnto contínuo com alambrado c baldramc cm concreto

armado, garantindo segurança patrimonial, ambiental e controle de acessos. Inclui a

implantação dc passeios acessíveis, com piso tátil, rampas e adequações necessárias,

atendendo às normas técnicas vigentes. A execução ocorrerá por empreitada por preço

unitário, com observância de critérios de sustentabilidade e destinação adequada dos

resíduos, assegurando atendimento ao interesse público e à Lei n° 14.133/2021.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
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As quantidades previstas para a presente contratação foram definidas com base no projeto

^  executivo, nos levantamentos topográficos e planialtimétricos, nas medições em campo e nas
planilhas orçamentárias analíticas, elaboradas por profissionais legalmente habilitados e

acompanhadas das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica.

Òs quantitativos de cercamento, passeios, rampas, pisos táteis, meios-fios e demais serviços

correlatos correspondem à extensão total do perímetro do Zoológico Municipal de Cascavel e

de seu entorno imediato, sendo dimensionados para garantir continuidade física da obra,

segurança, acessibilidade e funcionalidade do conjunto, não sendo tecnicamente viável a

execução parcial sem prejuízo ao objeto.

Considerou-se, ainda, a necessidade de atender integralmente às normas técnicas vigentes,

especialmente as relativas à segurança estrutural e à acessibilidade, bem como as condições

reais do local, tais como interferências existentes, níveis do terreno e adequações de

infraestrutura urbana. As quantidades estimadas contemplam margens técnicas compatíveis

com o regime de empreitada por preço unitário, permitindo ajustes pontuais durante a

execução, sem comprometer o controle orçamentário e a economicidade.

Dessa forma, os quantitativos definidos refletem de maneira fidedigna a demanda real da

Administração, sendo suficientes e necessários para o pleno atendimento do objeto

contratado, em observância aos princípios do planejamento, da eficiência e da seleção da

proposta mais vantajosa, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

7- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor da presente contratação foi elaborada com base em levantamento

técnico detalhado, considerando os quantitativos definidos no projeto executivo, bem como os

serviços e materiais necessários à execução de obras de cercamento e implantação de passeios

no entorno do Zoológico Municipal de Cascavel.

O valor estimado decorre da aplicação de preços unitários referenciais, apurados

prioritariamente a partir de bases oficiais de custos, notadamente o Sistema Nacional de

Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil - SINAPI, em conformidade Cóm o

disposto no art. 23, § 2°, da Lei n° 14.133/2021, assegurando aderência aoS parâmetros de

mercado e à realidade local.
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A composição do orçamento foi realizada por meio de planilhas analíticas e sintéticas, ^

acompanhadas das respectivas memórias de cálculo, refletindo de forma precisa os

quantitativos, custos diretos e indiretos, encargos incidentes e demais elementos necessários à ^
fiel execução do objeto, observados os critérios técnicos e normativos aplicáveis às obras de

engenharia.

Nos termos do inciso VI do § 1° do art. 18 da Lei n° 14.133/2021 e do inciso VI do art. 9° da

Instrução Normativa n° 006/2023 - SEPLAG, a estimativa do valor da contratação encontra-

se devidamente documentada e poderá constar em anexo classificado, com acesso restrito

durante a fase interna do procedimento, caso a Administração opte por preservar o sigilo do

orçamento estimado até a conclusão da licitação, como medida de resguardo ao interesse

público e à competitividade do certame.

Ressalta-se que o valor estimado atende aos princípios da economicidade, razoabilidade,

planejamento e seleção da proposta mais vantajosa, estando compatível com os preços

praticados no mercado e com as características técnicas do objeto, não configurando

sobrepreço ou superfaturamento, conforme os parâmetros legais e normativos vigentes.

Dessa forma, a estimativa de valor apresentada constitui base adequada e suficiente para a

deflagração do procedimento licitatório, assegurando segurança técnica, jurídica e

orçamentária à contratação.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Nos termos do inciso Vlll do § 1° do art. 18 da Lei n° 14.133/2021 e do inciso Vil do art. 9°

da Instrução Normativa n° 006/2023 - SEPLAG, procedeu-se à análise quanto à possibilidade

de parcelamento do objeto da presente contratação, considerando suas características técnicas,

operacionais e as peculiaridades de comercialização no mercado.

O objeto da contratação consiste na execução, de obras de cercamento e implantação de

passeios públicos no entorno do Zoológico Municipal de Cascavel, caracterizando-se como

obra de engenharia de natureza integrada, cujas etapas e serviços são interdependentes e

tecnicamente correlacionados, demandando planejamento, execução e responsabilidade

técnica unificados.

Embora o objeto seja composto por diferentes serviços (demolições, movimentação de terra.
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cercamentò, pavimentação e serviços complementares), tais atividades não se mostram

técnica ou operacionalmente divisíveis para fins de contratação independente, uma vez que:

■  a fragmentação da execução comprometeria a coordenação técnica da obra;

' haveria risco de incompatibilidade de métodos construtivos e materiais;

■  aumentaria a probabilidade de conflitos de responsabilidade entre contratadas

distintas;

■  poderiam ocorrer atrasos e prejuízos à qualidade final da obra, especialmente em

área sensível e de uso público.

Adicionalmente, verifica-se que o mercado fornecedor de obras dessa natureza Opera

predominantemente com contratação global ou por empreitada única, não sendo usual a

execução fragmentada por múltiplas empresas, o que poderia restringir a competitividade e

elevar custos indiretos de mobilização, fiscalização e gestão contratual.

Dessa forma, conclui-se que não é recomendável o parcelamento da solução, devendo o

objeto ser contratado de forma integral, sob o regime de empreitada por preço unitário, com

adjudicação global, assegurando:

■ maior eficiência na execução;

■  unidade de responsabilidade técnica;

■ melhor controle da qualidade e dos prazos;

■  redução de riscos administrativos, técnicos e jurídicos para a Administração.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Em atendimento ao disposto no inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei n° 14.133/2021 e no inciso

Vlll do art. 9° da Instrução Normativa n° 006/2023 - SEPLAG, procedeu-se à análise quanto

à existência de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam interferir no

planejamento, na execução ou no cronograma da futura contratação.

Após avaliação dos instrumentos de planejamento, dos contratos vigentes e dOs processos

administrativos em andamento, não foram identificadas contratações correlatas ou
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interdependentes em execução ou em fase de contratação que comprometam ou interfiram

diretamente na execução das obras de cercamento e implantação de passeios no entorno do

Zoológico Municipal de Cascavel.

Ressalta-se que o objeto em questão possui autonomia técnica e operacional, podendo ser

executado de forma independente, sem necessidade de prévia conclusão ou paralelismo com

outras obras ou serviços, não havendo sobreposição de escopos, frentes de trabalho ou

responsabilidades contratuais que demandem integração com contratos distintos.

Ainda assim, o planejamento da contratação observou a necessidade de compatibilização do

cronograma de execução com:

■  o funcionamento regular do Zoológico Municipal;

■  a circulação de visitantes e servidores;

■  eventuais intervenções pontuais de manutenção urbana ou ambiental no entorno,

quando existentes.

Destaca-se, por oportuno, a observância ao disposto no art. 115, § 1°, da Lei n° 14.133/2021,

segundo o qual é vedado à Administração retardar imotivadamente a execução da obra ou de

suas parcelas, motivo pelo qual o cronograma foi estruturado de forma realista, contínua e

compatível com a disponibilidade orçamentária e operacional do Município,

independentemente de alterações administrativas ou de gestão.

Conclui-se, portanto, que não há contratações correlatas ou interdependentes que impeçam ou

condicionem a execução do objeto, estando a futura contratação devidamente planejada para

ocorrer de forma regular, contínua e eficiente, em consonância com os princípios da

continuidade do serviço público, eficiência administrativa e interesse público.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇÃO ANUAL.

O objeto da contratação encontra-se inserido no Plano de Contratações Anual - PCA, em razão da

justificativa apresentada por meio da Comunicação Interna n° 2815/2026, vinculada à Intenção de

Compra n° 438/2026.
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11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Em atendimento ao inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei n° 14.133/2021 e ao inciso X do art. 9°

da IN n° 006/2023 - SEPLAG, a presente contratação visa alcançar resultados positivos em

termos de economicidade, eficiência, efetividade e desenvolvimento nacional sustentável.

Espera-se obter a proposta mais vantajosa para a Administração, com preços compatíveis com

os referenciais oficiais e adequada execução conforme o projeto executivo, reduzindo riscos

de retrabalho, aditivos indevidos e custos futuros de manutenção.

Busca-se, ainda, o melhor aproveitamento dos recursos financeiros, mediante execução

conforme o cronograma físico-financeiro, bem como a otimização dos recursos humanos e

materiais, com centralização da responsabilidade técnica e fiscalização eficiente da obra.

Em termos de efetividade, a contratação deverá resultar na melhoria da segurança patrimonial

e ambiental do Zoológico Municipal, bem como na ampliação da mobilidade e acessibilidade

no entorno, assegurando circulação segura e inclusiva aos usuários.

Quanto ao desenvolvimento nacional sustentável, a execução da obra deverá observar práticas

ambientalmente responsáveis, com adequada gestão dos resíduos da construção civil,

mitigação de impactos ambientais e atendimento às normas técnicas, ambientais e de

acessibilidade vigentes.

Os resultados pretendidos serão aferidos mediante indicadores objetivos de desempenho, mensuráveis

e auditáveis, consistentes no cumprimento do cronograma físico-financeiro (meta > 95%), índice de

conformidade técnica mínima de 98% na primeira inspeção, índice máximo de retrabalho de 2%,

conformidade ambiental integral e regularidade trabalhista permanente, permitindo o

acompanhamento efetivo da execução contratual pela fiscalização designada, nos termos do art. 117

da Lei n° 14.133/2021.

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO

CONTRATO

Antes da formalização da futura contratação, a Administração deverá adotar as seguintes

providências, com vistas à adequada execução contratual:

■ Finalização e validação do projeto executivo, memoriais deseritivos, planilhas
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orçamentárias e cronograma físico-fínanceiro;

■ Compatibilização do projeto com as condições existentes em campo, mediante

verificação técnica prévia da área de intervenção;

■ Disponibilização das autorizações administrativas e ambientais necessárias à

execução da obra;

■ Designação formal do gestor e do fiscal do contrato, com definição clara de

atribuições;

■ Capacitação e alinhamento técnico dos servidores responsáveis pela gestão e

fiscalização contratual;

■ Organização dos procedimentos internos para acompanhamento, medição e

pagamento da obra;

■ Planejamento do cronograma de execução de forma a minimizar interferências no

funcionamento do Zoológico Municipal e no fluxo de usuários do entorno.

■ Conclui-se que, com a adoção dessas medidas, a Administração estará devidamente

preparada para assegurar a execução eficiente, segura e regular da futura contratação,

em conformidade com os princípios da eficiência, planejamento e interesse público

13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Em atendimento ao inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei n° 14.133/2021 e ao inciso Xll do art.

9° da Instrução Normativa n° 006/2023 - SEPLAG, foram identificados os possíveis impactos

ambientais decorrentes da contratação para execução de obras de cercamento e implantação

de passeios no entorno do Zoológico Municipal de Cascavel, bem como as respectivas

medidas mitigadoras.

Possíveis Impactos Ambientais

Geração de resíduos da construção civil (entulhos, sobras de concreto, metais e embalagens);

Supressão pontual de vegetação rasteira e interferência temporária no solo;

Emissão de poeira, ruídos e vibrações durante a execução da obra;

Consumo de recursos naturais, como água, energia elétrica e materiais de construção;

Risco de interferência indireta na fauna local, em razão da movimentação de pessoas e

equipamentos.

Medidas Mitigadoras (Prevenção e Contingência)

Adoção de gestão adequada dos resíduos da construção civil, com segregação,

reaproveitamento e destinação final ambientalmente correta em locais licenciados;
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Prioridade ao reaproveitamento e reciclagem de materiais, sempre que tecnicamente viável,

^  em consonância com princípios de logística reversa;
Planejamento das atividades para minimizar supressões vegetais, côm recomposição das áreas

afetadas, quando aplicável;

Controle de poeira e ruídos por meio de técnicas adequadas, respeitando a legislação

ambiental vigente;

Utilização racional de água e energia, priorizando práticas de baixo consumo de recursos

naturais;

Adoção de medidas de proteção à fauna local, especialmente em razão da proximidade do

zoológico, evitando atividades em horários sensíveis e reduzindo impactos operacionais.

Alinhamento com a Sustentabilidade e o PLS

As medidas propostas estão alinhadas aos princípios da sustentabilidade ambiental e, quando

existente, ao Plano de Logística Sustentável (PLS) da Administração, contribuindo para a

redução de impactos ambientais, o uso eficiente de recursos públicos e a promoção de

práticas ambientalmente responsáveis nas contratações públicas.

Conclui-se que os impactos ambientais associados à contratação são pontuais, temporários e

mitigáveis, podendo ser adequadamente controlados mediante a adoção das medidas

preventivas e corretivas acima descritas, sem prejuízo ao meio ambiente ou às atividades do

entomo.

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Em atendimento ao disposto no inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei h° 14.133/2021 e no

inciso XIII do art. 9° da Instrução Normativa n° 006/2023 - SEPLAG, conclui-se que a

contratação para a execução de obras de cercamento e implantação de passeios no entomo do

Zoológico Municipal de Cascavel é viável, adequada e razoável para o atendimento da

necessidade identificada.

Sob o aspecto técnico, a solução proposta encontra-se devidamente definida em projeto

executivo, com especificações compatíveis com as normas técnicas vigentes e com as

características do local, assegurando a execução adequada do objeto.

Do ponto de vista operacional, a contratação mostra-se exeqüível, considerando a capacidade

do mercado fornecedor para execução de obraS dessa natureza, bem como a estrutura

administrativa disponível para a gestão e fiscalização contratual.
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Quanto ao aspecto orçamentário, o valor estimado é compatível com os preços referenciais de ^
mercado, encontra-se adequadamente fundamentado e possui previsão orçamentária,

atendendo aos princípios da economicidade e da responsabilidade fiscal.

Dessa forma, verifica-se que a contratação atende de forma plena à necessidade da

Administração, contribuindo para a melhoria da segurança, acessibilidade e organização do

espaço público, razão pela qual se manifesta favoravelmente à contratação da solução

pretendida, nos termos da legislação vigente.

15. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

José Carlos Zamboni, matrícula n° 17210-2.

Jefferson Maciel Valcanover - Coordenador de projetos - IPC

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

FUNÇÃO/
CONTRATO

Gestor de Contrato

Suplente do Gestor de Contrato

Fiscal

Suplente de Fiscal

NOME MATRICULA

Marcos Augusto Borges 30.302-1

Sônia Marlize Sevemini 17.488-1

Rafael Eleutério Spinelli 36032-5
Hamilton Mendes Dos Santos 17.370-1 .

CARGO

Engenheiro Civil

Agente Administrativo

Gerente de Divisão

Tratador de Animais

Cascavel, 12 de fevereiro de 2026.

José Carlos ̂ ifaboni
Gerente de-Dívisão

Aprovado por:

.Beatriz Gent^lini Bertoglio
sWetária de Meio Ambiente

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21

Versão: Maio/2024
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município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Portaria n° 014/2026

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis peio acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipai n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Meio Ambiente no uso
de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipai n°
17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federai n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipai Direta.", consoante a
Contratação de empresa especializada para a execução de obras de cercamento e implantação de
passeios públicos no entorno do Zoológico Municipal de Cascavel Iniciada através do Processo
Administrativo/Digital de Compra n° 24034/2026.

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MATRÍCULA CARGO ASSINATURA

Gestor de

Contrato

Marcos Augusto
Borges

30.302-1 Engenheiro
Civil

Suplente do
Gestor de

Contrato

Sônia Marlize
Sévernini

17.488-1 Agente
Administrativo

Fiscal Rafael Eleutério

Spinelli
36032-5 Gerente de

Divisão

Suplente de
Fiscal

Hamilton Mendes

Dos Santos

17.370-1 Tratador de

Animais

Cascavel, 18 de feverelr/de 2026

eatriz Genfielim Bertoglio
io(a) Municipal de Meio Ambiente
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RESOLUÇÃO N°75/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia.  

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 22 de abril de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:027565169

02

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.04.23 14:29:41 

-03'00'
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

(Processo Administrativo n° 24034/2026) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI, POR INTERMÉDIO 

DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL E 

.............................................................  

 

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de Cascavel/PR, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Renato Silva, brasileiro, 

portador da matrícula funcional nº 34.702-1 residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Concorrência n° .../..., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é o Cercamento e implantação de passeios públicos no 

entorno do Zoológico Municipal de Cascavel., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE 

1  UND 01  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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VALOR TOTAL: 

 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses, contados da assinatura do contrato na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 

automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,  

2.4. Nos casos em que essa prorrogação automática for efetivada, o contratante deverá formalizar o 

aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a anotação do novo prazo de vigência e a publicação 

no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

3.2. MATRIZ DE RISCO: 

3.2.1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante: 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.2.2. Constituem riscos a serem suportados pelo contratado: 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, conforme previsto no item 4.2 do Termo de 

Referência. 

4.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.5. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de 

microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n° 123, de 2006), 

além do regramento acima, deverão ser observadas as seguintes disposições específicas: 

4.5.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que 

solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo de (....) para regularização; 

4.5.2. O CONTRATADO deverá substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na 

hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 
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execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela 

execução da parcela originalmente subcontratada; e 

4.5.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.6.5  Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 

diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referencial SINAPI 

09/2025. 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice Nacional de Custo da Construção - INCC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.2  Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

   
   

  P á g i n a  8 | 20 
Minuta Padronizada de Contrato de Obras e Serviços Comuns de Engenharia 
Aprovada pela Resolução n.º 75/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

  
 

 
 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar a Controladoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração  terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto 

ao Cartório de Registro de Imóveis; 

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas. 

8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

   
   

  P á g i n a  11 | 20 
Minuta Padronizada de Contrato de Obras e Serviços Comuns de Engenharia 
Aprovada pela Resolução n.º 75/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

  
 

 
 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto. 
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9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em 

normas específicas do órgão ambiental competente. 

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

9.41.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;  

9.41.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 

obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, 

inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação 

correlata; 

9.41.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando 

se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 

a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.41.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, 

em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=131960
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

   
   

  P á g i n a  14 | 20 
Minuta Padronizada de Contrato de Obras e Serviços Comuns de Engenharia 
Aprovada pela Resolução n.º 75/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

  
 

 
 

9.42.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

9.42.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.42.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros.  

9.42.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir 

a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.42.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.42.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.42.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.42.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 

15.115 e 15.116, de 2004. 

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.43.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
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9.43.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

9.41. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 

na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 

ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 

ao serviço de engenharia. 

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 

e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 

em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. As sanções administrativas são aquelas previstas no edital. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de 2026. 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 

 

 
 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

